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RESUMO 
 

Indicações Geográficas (IGs) vêm ganhando destaque no Brasil como estratégia de 

proteção e valorização de produtos e serviços cuja qualidade está vinculada ao local 

de produção, ao solo, ao clima e às técnicas empregadas. Como seu 

reconhecimento pode impactar o desenvolvimento territorial, este estudo teve como 

objetivo avaliar quantitativamente, fatores econômicos e sociais nos municípios que 

possuem registro de IGs no Brasil, considerando momentos distintos, antes e 

posterior a sua inserção. Trata-se de uma pesquisa quantitativa de natureza 

descritiva, baseada em estudo bibliográfico e pesquisa documental envolvendo 272 

municípios que detêm 51 IGs no país. Os dados foram obtidos por meio de 

meta-análise de artigos científicos, dissertações, teses e levantamento de 

indicadores nas bases IBGE, ATLASBRASIL e IPEADATA, organizados nas áreas de 

desenvolvimento humano, educação e economia. Os resultados demonstraram que 

as IGs impactaram positivamente os indicadores sociais Taxa de Atividade 18 anos 

ou mais de Idade (TXATIV+18), Renda Per Capita (RENDAPC) e Rendimento Médio 

no Setor Formal (RMSF) do município, além de manterem métricas superiores nos 

indicadores relacionados aos Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 

Razão de Dependência (RZDEP), Percentual de Pobres (%POBRES) e melhoria nos 

municípios, apresentando variações ao longo do tempo nos indicadores Índice de 

Desenvolvimento Humano Renda Municipal (IDHMR), Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal Educação (IDHME) e Taxa de Desocupação (TXDES18+). Já os 

indicadores econômicos PIB, OPER, ISS e ARRECTO apresentaram crescimento no 

tempo, mas sem efeito direto das IGs, indicando influência de políticas públicas e 
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econômicas. Esses achados reforçam a necessidade de políticas complementares 

para potencializar os impactos das IGs no desenvolvimento regional.  

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Territorial; Indicações Geográficas; Impactos das 

IG.  
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ABSTRACT 

 
Geographical Indications (GIs) have been gaining prominence in Brazil as a strategy 

for protecting and promoting products and services whose quality is linked to their 

place of production, soil, climate, and techniques used. As their recognition can 

impact territorial development, this study aimed to quantitatively assess economic 

and social factors in municipalities that have registered GIs in Brazil, considering 

different moments before and after their introduction. This is a quantitative descriptive 

study based on a bibliographic study and documentary research involving 272 

municipalities that hold 51 GIs in the country. The data were obtained through 

meta-analysis of scientific articles, dissertations, theses, and a survey of indicators in 

the IBGE, ATLASBRASIL, and IPEADATA databases, organised in the areas of 

human development, education, and economics. The results demonstrated that GIs 

had a positive impact on the municipality's social indicators, namely the Activity Rate 

for People Aged 18 and Over (TXATIV+18), Per Capita Income (RENDAPC) and 

Average Income in the Formal Sector (RMSF), in addition to maintaining superior 

metrics in indicators related to the Municipal Human Development Index (IDHM), 

Dependency Ratio (RZDEP), Percentage of Poor (%POBRES) and improvement in 

the municipalities, showing variations over time in the indicators Municipal Human 

Development Index Income (IDHMR), Municipal Human Development Index 

Education (IDHME) and Unemployment Rate (TXDES18+). The economic indicators 

GDP, OPER, ISS and ARRECTO showed growth over time, but without a direct effect 

from GIs, indicating the influence of public and economic policies. These findings 

reinforce the need for complementary policies to enhance the impact of GIs on 

regional development.  
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1 - INTRODUÇÃO 

 

As pessoas se estabelecem em espaços, exercendo interação entre si e com 

os elementos neles presentes. Acabam por formar culturas diferenciadas que 

exploram os territórios e os seus recursos físicos e climáticos (solo, árvores, rios, 

seres vivos, chuva, frio, calor), de forma característica. Por consequência, 

desenvolvem relações, costumes, símbolos, crenças, objetos, receitas, artes, sonhos 

e expectativas, formando uma identidade territorial local (Motta, 2003). Por meio 

dessas interações originam-se produtos ou serviços de características peculiares e 

específicas, que necessitam ser protegidos por meio de indicações geográficas 

(IGs). As IGs reservam direitos a um território, devidamente demarcado, de explorar 

as singularidades e especificidades dos produtos e/ou serviços, nele fabricados e/ou 

prestados, reconhecidos notoriamente por suas referências, tradições regionais e 

credibilidade. 

É comum encontrar na literatura científica citações de que as IGs podem 

alavancar a comercialização de um produto ou serviço, contribuindo para o aumento 

da produtividade, competitividade, fortalecimento da governança, estímulo à 

economia local, ampliação do renome dos produtos da região, aumento da mídia 

espontânea e do fluxo de turistas (SEBRAE, 2023), bem como para o 

desenvolvimento econômico do território, por meio da vinculação do produto ou 

serviço, sua qualidade e especificidade em relação ao território onde este é 

produzido. 

Segundo Lima, Guimarães e Dantas (2016), no Brasil, o tema é relativamente 

novo e foi introduzido a partir dos anos 90 com a promulgação da Lei de Propriedade 

Industrial. No país, os incentivos e os critérios político-administrativos são escassos 

com poucas políticas-públicas voltadas ao uso dos recursos de forma planejada 

entre as forças sociais dos municípios e seus atores, gerando territórios ainda sem 

estratégias e sem laços comuns. No entanto, segundo Maiorki e Dallabrida (2014), a 

discussão sobre IG no Brasil está em processo de expansão, bem como seus 
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registros no INPI, uma vez que produtores, comerciantes, consumidores, poderes 

público e privado identificaram e reconheceram a necessidade e a importância na 

obtenção desta proteção. Com campo vasto e diverso por suas riquezas naturais, 

paisagens, territórios e regiões, lugares e culturas, ou seja, o Brasil tem grande 

potencial a ser protegido (Pellin, 2016). Instituições de ensino e pesquisa vêm se 

dedicando a estudos prospectivos e de viabilidade para a obtenção destes registros 

e estudando casos concretos de concessão. No Brasil, apesar de ser relativamente 

recente o interesse em IGs, existe grande potencial para desenvolvimento. 

Instituições como SEBRAE, MAPA, EMBRAPA e Universidades têm desenvolvido 

projetos importantes para fortalecer este instrumento (Pellin, 2015). 

Em que pese as tratativas sobre o tema serem recentes no Brasil, já existem 

muitas discussões  sobre IGs, sobretudo abordando vantagens, estudos de casos e 

condições para a sua criação (Alves, 2021; Dutra, 2022; Gonçalves, 2018; Maiorki e 

Dallabrida, 2014; Nascimento, Nunes e Bandeira, 2012; Pellin, 2018; Pereira, 

Lourenzani e Watanabe, 2017; Velloso, 2008; Vieira et al., 2014).  

Em casos como a IP do Vale dos Vinhedos - IPVV - RS, o selo trouxe impacto 

positivo sobre a comercialização de vinhos finos e comuns e sobre a renda por 

hectare dos produtores de uva da região. A IP Vale dos Vinhedos contribuiu para a 

criação de valor para outros atores, como hotéis, restaurantes, comércio, pousadas 

e artesanatos, bem como promove a geração de externalidades, tais como: aumento 

no número de turistas e de vinícolas na região; o reconhecimento do Vale dos 

Vinhedos no país e no exterior; a geração de empregos; o aumento das vendas; o 

fortalecimento de diversos estabelecimentos comerciais; a supervalorização dos 

imóveis locais; a preservação do meio ambiente e o embelezamento das 

propriedades rurais. Ou seja, a certificação de procedência dos vinhos criou valor 

para a região como um todo (Schmidt, 2010, apud Pimentel, 2014). 

De acordo com Falcade (2005), a implementação da IPVV, além de ter 

legalizado uma auto regulação, levou a transformações espaciais, que vão desde a 

pavimentação das principais vias de circulação até a solicitação à administração 
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municipal de Bento Gonçalves por um Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

Rural. Ações internas também promoveram transformações e levaram a um certo 

desenvolvimento ao criarem algumas das condições necessárias ao aumento de 

renda e a melhoria das condições de vida, tanto aos envolvidos na agroindústria do 

vinho, como também àqueles que produzem a uva ou desenvolvem outras 

atividades, inclusive o artesanato. 

Na Serra Gaúcha, a forte concorrência dos vinhos no mercado nacional 

impulsionou as vinícolas a investirem no desenvolvimento do turismo local em torno 

do vinho e da cultura italiana. Assim, desenvolveram-se inúmeras atividades 

relacionadas com alojamento (hotéis, pousadas), gastronomia (restaurantes, 

fabricação artesanal de produtos típicos), enologia e imigração italiana (Pimentel, 

2014).  

A IP do Vale dos Vinhedos abriu o caminho, impulsionado pela experiência 

adquirida, para que em 2012 a região obtivesse também o registro de Denominação 

de Origem - DO. Impulsionados pela elevação dos preços dos produtos, pelos 

ganhos financeiros e aumento nas exportações, o desenvolvimento da região, o 

turismo e a economia local, foram impactados diretamente. Segundo Marins e 

Cabral (2015), no caso da IP do Vale dos Vinhedos, a geração de empregos e a 

valorização da matéria-prima e do produto, contribuíram para a fixação da população 

na zona rural. 

No caso da IG do Café do Cerrado Mineiro, segundo Ortega e Jesus (2011), 

as inovações mecânicas têm sido intensificadas na cafeicultura possibilitando maior 

eficiência econômica. O território do Cerrado Mineiro, possui 4.879 

estabelecimentos, com tamanho médio de aproximadamente 30 hectares, que 

respondem por cerca de 20% do café arábica no estado de Minas Gerais. Isso 

demonstra a elevada produtividade da região em relação ao estado. De acordo com 

os dados dos censos agropecuários desde 1970, a área de lavouras permanentes 

no Cerrado Mineiro, passou de 35.676 ha, em 1970, para 241.538 ha em 2006. 

Deste total, 61% são destinados às atividades cafeeiras. Com boa produtividade e 
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qualidade média superior ao de outras regiões, associado às conquistas obtidas na 

consolidação da construção de uma marca reconhecida, dão uma rentabilidade 

superior à média estadual.   

Ainda segundo os autores, com a consolidação da cafeicultura do Cerrado 

Mineiro ao longo das últimas três décadas, foi possível dar grande destaque à 

produção da região no contexto estadual e nacional. A região foi responsável por 

20,14% da produção do café tipo arábica, possuindo apenas 4,65% dos 

estabelecimentos de Minas Gerais.   

De acordo com Carmo, a organização da produção na IG dos calçados de 

Franca, trouxe destaque para a implantação de unidades  produtivas  flexíveis.  

Essas novas formas de organização se deveram ao uso de tecnologias aplicadas à 

informação, que favoreceram  a  formação  das  redes  geográficas  no  âmbito  da  

produção  e  do comércio.  A atividade  produtiva,  organizada  em  rede,  permitiu  

que  as  etapas  de  sua  produção fossem   externalizadas   sob   a   forma   de   

subcontratação   de   outras   indústrias   para   o desenvolvimento de parte ou até 

mesmo de toda sua produção, segundo Carmo (2018). A autora ainda destaca que, 

a  subcontratação  destas etapas,  de  acordo  com  o  IEMI  (2011), é  realizada 

quase  que  em  sua  totalidade  dentro  do  APL  de  Franca  e  na  região  

circunvizinha.  Destas, 98% são realizadas em Franca e em sua região e 0,10% em 

outras cidades do Estado de São Paulo, sendo somente 1,8% realizadas em cidades 

de outros estados da região sudeste. Os insumos e as matérias primas usadas  na  

fabricação  do  calçado  são,  em  maior  parte,  produzidos  no  próprio  Arranjo 

Produtivo Local. Portanto é possível concluir que aí se encontra toda a cadeia  

produtiva  do  couro (Carmo, 2018). 

Ainda segundo Carmo, a exportação é um canal de escoamento reconhecido 

e muito utilizado pelo APL. Cerca de 12% da produção em  2009  se  destinaram  a  

outros  países. Os principais países importadores de  calçados  de  Franca, são: 

Estados  Unidos  (47 82%),  Espanha  (10,12%),  França  (9,60%), Arábia  Saudita  
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(7,56%),  Rússia  (5,06%),  Reino  Unido  (3,68%),  Equador  (2,21%),  Paraguai 

(1,62%) e Venezuela (1,61%) (Carmo, 2018).1 

Contudo, toda a discussão sobre os benefícios das IGs paira, então, sobre 

argumentos válidos e importantes, mas somente preditivos, sem comprovação de 

efeitos reais. Deste modo, o presente trabalho visa iniciar estudos no sentido de 

preencher tal lacuna, como será enunciado adiante. 

Dentro do contexto apresentado, encontra-se a seguinte questão deste 

estudo: Quais são os impactos quantitativos das Indicações Geográficas (IGs) na 

transformação econômica e social dos municípios brasileiros que possuem esse 

registro?  

 E, à luz desta pergunta, o objetivo deste estudo é avaliar quantitativamente a 

transformação, ao longo do tempo, de fatores sociais e econômicos nos municípios 

que têm registro de IGs no Brasil. Para tanto, a apresentação deste estudo 

estruturou-se em seis capítulos. No primeiro, é feita uma introdução sobre a temática 

Indicação Geográfica. No segundo capítulo consta a justificativa trazendo os 

objetivos e as hipóteses. O terceiro, apresenta o referencial teórico e 

fundamentações. A metodologia com as variáveis estão apresentadas no quarto 

capítulo. Os resultados e as discussões estão dispostos no quinto capítulo, em que 

também encontram-se dispostos os impactos e os entregáveis de acordo com os 

produtos do TCC. No sexto capítulo são colocadas as conclusões do estudo, 

seguidas pelas perspectivas futuras. 

  

2 - JUSTIFICATIVA 

​ Para Rosalem, Silva e Santos (2008), a busca pela remuneração crescente 

1 Em que pese as citações positivas dos casos apresentados das IGs (Vale dos Vinhedos, Café do 
Cerrado Mineiro e Calçados de Franca), durante os trabalhos de pesquisa, não foi encontrado na 
literatura, estudos quantitativos que afiram os valores das transformações econômica e social dos 
territórios e municípios que possuem produtos e/ou serviços com registros de IGs. Tampouco que 
tenham atestado impactos positivos diretos em seus arranjos produtivos. 
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dos capitais investidos, tem aproximado empresas, em geral envolvidas com 

atividades semelhantes e instaladas em uma mesma região, a instituírem ambientes 

mais favoráveis e seguros ao desenvolvimento de suas atividades. Esse fenômeno 

de aglomerações empresariais, podem ser enquadradas como Arranjos Produtivos 

Locais – APL’s. 

O processo de gestão de desempenho do APL é construído a partir do 

planejamento estratégico e com a implantação de ações coletivas de melhoria 

contínua. Também é necessário construir uma infraestrutura local e um ambiente 

que estimule a confiança e a cooperação dos membros do APL (Galdámez, 

Carpinetti e Gerolamo, 2009). 

O caso da Champagne (França) é um modelo que se desenvolveu em uma 

região situada no limite norte da zona climática de produção de uvas. Apesar de 

solos geralmente ácidos, das dificuldades e certa pobreza da região, o método 

“champenoise” de vinificação permitiu o sucesso econômico que conhecemos hoje 

(Pimentel, 2014). 

Uma das formas de agregar valores, bem como credibilidade a um produto ou 

serviço, é dando-lhes um diferencial de mercado em função das características de 

seu local de origem, ou, a IG. Uma vez reconhecida, a IG só poderá ser utilizada 

pelos membros daquele determinado território, que produzem de maneira 

homogênea um produto ou serviço, constituindo uma estratégia para o 

desenvolvimento do território. Desta forma, os produtores ou prestadores de serviços 

são levados a apostar na valorização da qualidade e dos conhecimentos locais. 

A delimitação do território onde a IG pode ser utilizada é essencial e deverá 

ser definida com critérios técnicos e objetivos definidos. Para que um produtor ou 

prestador de serviço possa utilizar a IG, é necessário que atenda aos requisitos 

previstos no regulamento da IG, como estar dentro da área geográfica delimitada e 

cumprir as regras de produção, de acordo com o Caderno de Especificações 

Técnicas, que deve estar em consonância com a legislação vigente. 

Neste sentido, diante das probabilidades de que as IGs têm implicância em 
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fatores sociais, econômicos e geográficos no território delimitado, emergiu a 

proposta de pesquisa atual, que visa avaliar quantitativamente a transformação, ao 

longo do tempo, de fatores sociais e econômicos nos municípios que possuem 

registro de IGs no Brasil. O presente projeto de pesquisa utilizará de pesquisa 

bibliográfica com abordagem quantitativa. Será possível mensurar as respostas 

visando a obtenção de dados que vão confirmar ou contestar as variáveis 

pesquisadas. 

De acordo com o SEBRAE (2017), a norma NBR 16536, publicada em 

outubro de 2016, detalha o procedimento de estruturação das duas modalidades 

previstas de IG, a Indicação de Procedência (IP) e a Denominação de Origem (DO). 

A norma tem como objetivo verificar se o instrumento de propriedade industrial da IG 

é adequado às condições locais e aos interesses dos atores envolvidos.  

Quanto à abrangência realizada, entende-se que será de alta aplicabilidade. 

Isso se dá porque o resultado pode implicar em conclusões, na identificação de 

variáveis que sejam influenciadas pelo sucesso de um registro de IG, 

proporcionando ao empreendedor possibilidades de planejamento e tomadas de 

decisões adequadas. Considerando a abrangência potencial, entende-se que o 

produto final facilmente poderá atingir seus objetivos gerais e específicos, pois 

apontará as características favoráveis e as desfavoráveis aos pedidos de registros 

das IGs. 

Quanto à replicabilidade, o seu potencial é alto, por se tratar de um produto 

direcionado a um objeto generalizado que poderá ser difundido, como impactante 

aos resultados da obtenção dos registros de IGs. Vê-se, ainda, a possibilidade desse 

produto servir de modelo para estudos posteriores sobre potencial de registro de IG. 

Entende-se que o projeto apresenta produção com alto teor inovativo e média 

complexidade. A combinação de características e dados multivariáveis e o 

embasamento bibliográfico promoverão a observância de informações capazes de 

identificar conhecimentos preestabelecidos pelo pesquisador, criando algo novo, que 

é a construção do estudo dos principais fatores correlacionáveis e influenciáveis aos 
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registros de IGs. Tais fatores poderão, então, serem apontados como estimuladores 

dos arranjos produtivos locais, do desenvolvimento do território e da cadeia do 

turismo regional. 

 
2.1 - Objetivos 
 

2.1.1 - Objetivo geral 

Considerando o conhecimento existente sobre IGs e os relatos de vantagens 

esperadas e obtidas a partir da sua implementação, o objetivo deste estudo foi 

avaliar quantitativamente, fatores sociais e econômicos nos municípios que possuem 

registro de IGs no Brasil, considerando momentos distintos, antes e depois da sua 

inserção. 

 
2.2 – Hipótese 
 

Dentro do contexto do objetivo declarado, a hipótese testada foi a de que 

municípios com IG têm melhor desempenho de indicadores socioeconômicos do que 

municípios que não têm IGs. Em consonância com esta hipótese está o modelo 

conceitual deste estudo, que se prevê dois fenômenos: I) municípios que têm IG 

devem ter melhores indicadores socioeconômicos após receberem a IG; II) estes 

municípios que têm IG, têm indicadores socioeconômicos melhores do que os 

municípios que não as têm. A Figura 1, a seguir, indica tal modelo conceitual. 
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Figura 1 - Gráfico referente ao modelo conceitual de estudo. 

 

Fonte: Elaboração própria 

 
Na figura acima, a linha em preto representa o desempenho de indicadores 

socioeconômicos de municípios que não recebem IG. Tais indicadores podem ser 

melhorados (valor depois – valor antes) com o passar do tempo, como reflexo de 

políticas públicas e econômicas do Estado. A linha vermelha ilustra municípios que 

recebem IG. A expectativa, neste caso, é de que estes também tenham valores 

melhorados e que além de outros fatores contribuírem para isso, parte da causa 

dessa melhora se deva às IGs. Esta curva é ilustrada com crescimento exponencial 

de indicadores socioeconômicos, após uma medida “x” de tempo depois da 

implementação da IG. O tempo “x” e a inclinação são hipotéticas, mas, quanto maior 
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o efeito da IG, menor o tempo e maior a inclinação da curva exponencial. 

 

3 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Durante a Idade Média, já se falava em marcas corporativas com o propósito 

de distinguir os produtos fabricados por corporações de cidades diferentes. Essas 

corporações de ofício, designadas também como grêmios, confrarias, entre outras 

denominações, possuíam Estatutos e Ordenações onde eram detalhados todos os 

aspectos e operações da produção, fixando normas a serem seguidas por todos os 

associados para a fabricação de seus produtos (Almeida, 2010; Cerqueira, 1946; 

Lago Gil, 2006; Carvalho, 2009; Ângulo, 2004; Ângulo, 2006). 

Para a identificação dos produtos de um determinado grêmio, era utilizado um 

selo, uma marca local ou gremial que poderia ser o nome da própria cidade ou 

localidade. Naqueles tempos ainda não se adotavam as marcas individuais para 

identificar o fabricante do produto. Contudo, alguns elaboravam produtos de melhor 

qualidade, enquanto outros obtinham resultados menos satisfatórios. Para 

distingui-los e visando responsabilizar os produtores nos casos em que os produtos 

eram contrários às boas práticas, passou-se a utilizar uma marca. Assim, sobre os 

produtos começaram a aparecer duas marcas: a do fabricante e a da 

corporação/grêmio a que ele pertencia (Carvalho, 2009). 

O continente europeu começou a se destacar, durante o século XVII, por 

possuírem produtos com grandes referências e tradições regionais e 

internacionalmente competitivos, conduzindo-os à necessidade de mecanismos de 

proteção (Origin, 2006, apud Marins e Cabral, 2015). Com a queda das exportações 

do Vinho do Porto, produto de grande notoriedade de Portugal, no ano de 1756, em 

função da utilização da denominação “do Porto” por outros produtores de vinho, 

surgiram os primeiros atos com o objetivo de proteger esse tipo de produto. Durante 

os anos seguintes foram surgindo eventos importantes que foram contribuindo para 

a regulamentação internacional sobre o assunto: 
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●​ 1883, durante uma Conferência Diplomática realizada em Paris, foi redigido 

um anteprojeto criando a Convenção da União de Paris, onde foram 

estabelecidos princípios legais acerca da Propriedade Industrial, que se 

tornaram fundamentais para os anos que se seguiram no mercado e suas 

relações comerciais (Boff, 2017); 

●​ 1891, surgiu o Acordo de Madri, com a finalidade de reprimir todas as falsas 

indicações de proveniência encontradas nos produtos dos mercados 

nacionais participantes, tendo o Brasil como um dos países signatários 

(Oliveira e Santos, 2015); 

●​ 1958, foi firmado o Acordo de Lisboa, que tinha como objetivo ampliar a 

fiscalização das falsas proveniências, visando a proteção dos registros 

internacionais e denominações de origens dos produtos (Llopis, 1997); 

●​ 1994, fruto das deliberações desenvolvidas durante a Rodada do Uruguai de 

negociações comerciais multilaterais do Acordo Geral sobre Tarifas 

Aduaneiras e Comércio – GATT, surgiu o Agreement on Trade-Related 

Aspects of Intellectual Property Rights - TRIPS ou Acordo sobre os Aspectos 

dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, Acordo 

TRIPS, que entrou em vigor em janeiro de 1995 tendo como objetivos 

imediatos o estabelecimento de princípios básicos e padrões internacionais 

mínimos – de adoção compulsória pelos Estados – membros – , de proteção 

da propriedade intelectual (Silva, 2018). 

 

De acordo com o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual - INPI (2020), 

algumas cidades ou regiões tornam-se conhecidas, ao longo dos anos, em função 

de seus produtos ou serviços. Quando qualidade e tradição se encontram num 

espaço físico, a Indicação Geográfica surge como fator decisivo para garantir a 

diferenciação desse produto ou serviço. As Indicações Geográficas (IGs) se referem 

a produtos ou serviços  diferenciados que tenham uma origem geográfica específica. 
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Seu registro reconhece reputação, qualidades e características que estão vinculadas 

ao local. Como resultado, elas indicam ao mundo que determinada região se 

especializou e tem capacidade de produzir um artigo/prestar um serviço diferenciado 

e de excelência. 

 

3.1 - Conceitos e Fundamentos 
 

As IGs são ferramentas de propriedade intelectual que identificam a origem 

dos bens. Tiveram início nos países europeus para coibir fraudes e adulterações, 

especialmente no mercado de vinhos. Hoje elas compreendem uma gama diversa 

de territórios e produtos em todo o mundo (Vandecandelaere et al., 2009, apud 

Niederle, Mascarenhas e Wilkinson, 2017).  

A área geográfica delimitada de uma IG deve ser baseada em critérios 

técnicos, objetivos, relevantes, claros e coerentes, bem como definida com precisão, 

visando a caracterização da relação da localidade ou região com o seu produto ou 

serviço (Brasil, 2019). Neste caso, o uso da IG é restrito aos produtores e 

prestadores de serviços estabelecidos naquela área.  

A área delimitada de uma IG pode ser constituída pela totalidade de um 

município ou de parte dele, pode abranger mais de um município, inclusive de 

estados diferentes ou abranger um estado e, ainda, ser descontínua. Os limites 

podem ser naturais, como serras e rios, por coordenadas geográficas ou até por 

limites políticos administrativos (Brasil, 2019). 

Além da origem e da delimitação do território, as IGs certificam também que a 

produção segue determinadas normas acordadas entre os produtores e formalizadas 

em regulamentos de uso, como, por exemplo, o Caderno de Especificações 

Técnicas. Isto garante a função de qualificação e padronização dos processos 

produtivos (Busch, 2013, apud Niederle, Mascarenhas e Wilkinson, 2017).2 
2  Diversos estudos enfatizam que os benefícios com a implementação de uma IG, além de refletirem 
na agregação de valor ao produto, no aumento da geração de empregos e na melhoria da qualidade 
de vida da população, proporcionam também, o desenvolvimento do território delimitado. 

 

https://www.scielo.br/j/resr/a/cvkvrdNsD7vmN86zzr5JXxq/?format=html#B50_ref
https://www.scielo.br/j/resr/a/cvkvrdNsD7vmN86zzr5JXxq/?format=html#B9_ref
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No Brasil, em função das particularidades encontradas com relação aos 

números de depósitos, a relação entre depósitos nacionais e estrangeiros e a 

abrangência dos produtos aos quais a proteção era solicitada ao longo do período, 

os autores Bruch e Barbosa (2013), fizeram uma proposição de dividir a evolução 

das IGs, em quatro períodos: 1º) do Brasil Colônia a 1996, quando apenas se 

regulava a repressão às falsas indicações de procedência; 2º) do período de 1996 a 

2002, em que as regiões brasileiras passam a despertar para a existência das IGs; 

3º) de 2003 a 2007, quando esse ativo intangível diferenciado começa a ser 

divulgado e promovido como política pública; e 4º) de 2008 ao período atual, quando 

se verifica um aumento significativo dos pedidos de registro, a diversificação de 

produtos e serviços e a expansão a novos Estados da federação.  

Em 1996, a promulgação da Lei da Propriedade Industrial (LPI), Lei nº 9.279, 

proporcionou uma importante consideração: a distinção clara entre IP e DO.  

 

Quadro 1 – Princípios fundamentais entre os conceitos de DO e de IP. 
 

 

Itens 
 

Denominação de origem 
 

Indicação de procedência 

 
 
Meio natural 
 

O meio geográfico marca e 
personaliza o produto; a 
delimitação da zona de produção 
é indispensável 

O meio geográfico não tem 
necessariamente uma importância 
especial, sendo que o nome 
geográfico pode referir-se à origem 
do vinho, à localização da cantina 
ou ao local de engarrafamento 

Renome/prestígio 
 

Indispensável 
 

Não necessariamente 
indispensável 

 
 
Uniformidade de produção 
 

Mesmo existindo mais de um tipo 
de produto, eles estão ligados por 
certa homogeneidade de 
características 

Pode ser aplicada a um conjunto de 
produtos de características 
diferentes que tenham em comum 
apenas o lugar de produção, o 
centro de distribuição ou o local de 
engarrafamento 

 
Regime de produção 

Há regras específicas de produção 
e características qualitativas 

Não existe uma disciplina de 
produção à qual devam ser 
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Fonte: Quadro retirado de Yravedra (1997, p. 12), apud Matos e Rovere (2017, p. 8) 
 
 
 

As IGs possuem outra diferença interessante com relação aos demais ativos 

intangíveis protegidos pela propriedade intelectual: uma vez concedida, vigora 

indeterminadamente3, estando condicionada ao período da existência do produto ou 

do serviço reconhecido por suas características particulares. Assim, não existe 

obrigatoriedade de renovação do registro, característica presente em quase todos os 

demais ativos, tais como marcas e patentes (Barbosa, Fernandes e Lage, 2013). 

Inserida em um cenário socioeconômico e cultural que é, em parte, 

globalizado, grande parcela da sociedade atual, caracterizada pelo consumo 

excessivo, convive com a produção em larga escala que, dentre outras 

consequências, acarreta na uniformização dos produtos e homogeneização e/ou  

descaracterização das culturas. Lipovetsky (2007), apud Oliveira, 2021, salienta que 

hoje se vive a era do hiperconsumo, ou seja, quanto mais a sociedade próspera e 

enriquece, maior o consumo e as necessidades de consumir.  

Segundo Oliveira (2021), dentro do contexto global, isso contribui para um 

aumento do volume de trocas comerciais e importações de produtos diversos. Estes, 

na maior parte das vezes, chegam aos consumidores com preços muito abaixo dos 

praticados quando se refere a produtos nacionais/locais similares, mas muitas vezes 

3 Ressalta-se aqui que os atores envolvidos têm condições temporais para desenvolverem um 
processo de governança e gestão visando uma qualificação para o desenvolvimento do arranjo 
produtivo, através da IG, proporcionando um conceito diferenciado para o território delimitado.  

 

 mínimas dos produtos submetidos os produtos; existe 
apenas uma disciplina de marca 

 
Constância das 
características 
 

Os produtos devem conservar um 
mínimo de qualidade e uma certa 
constância nas suas 
características 

Não implica um nível de qualidade 
determinada nem de constância de 
características 

 
Volume de produção 
 
 

Há um limite de produção por 
hectare, que tem relação com a 
qualidade do produto 

 
Não existe limite de produção 
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com qualidade duvidosa. Ao mesmo tempo, desponta um tipo de consumidor que 

busca por produtos diferenciados, que prezam pela qualidade e também por seu 

valor local e pelos recursos territoriais.4 

Dias (2005, apud Oliveira, 2021), afirma que essa importância dada pelos 

consumidores a produtos diferenciados é uma evolução do modelo de sociedade e 

vem contribuindo para a criação de um novo perfil de consumo. Isso é justificado 

pelo aumento dos níveis de instrução da população, por mais tempo para o lazer, 

pelo acesso mais ampliado às redes de comunicações e pelo interesse em se 

reconectar com a natureza e com a saúde. Consequentemente, pela busca do que é 

tradicional e pela criação de vínculos com o local de origem e voltados à 

conservação das culturas. 

 

3.2 - Desenvolvimento territorial  

Em 1756, foram baixados pelo Primeiro-Ministro do Reino, Marquês de 

Pombal, os primeiros atos visando à proteção do vinho do Porto, pela queda das 

exportações por utilizações indevidas da marca. Suas primeiras ações foram o 

agrupamento dos produtores na Companhia dos Vinhos do Porto, a delimitação da 

área de produção, pois não era possível proteger a origem do produto sem conhecer 

sua exata área de produção, e a descrição exata do produto, que definiam e fixavam 

as características específicas do vinho do Porto, bem como suas regras e formas de 

produção. Desta forma, foram dados os primeiros passos no planeta para uma 

intervenção estatal na proteção de uma IG (Moreira, 1998).5 

5 De certa forma, o princípio básico para a proteção estatal de uma IG, ainda é o mesmo para os dias 
atuais, com o objetivo de garantir que apenas os produtores pertencentes aos territórios demarcados 
possam usar o nome geográfico para identificar seus produtos/serviços, protegendo a sua reputação 
e evitando imitações.  

4 Percebe-se que hoje os consumidores estão mais exigentes em pagar por um produto ou serviço 
que tenham as qualidades e garantias desejadas. Mais conscientes, procuram por produtos com 
formas de fabricação que respeitem as normas ambientais e que não sejam prejudiciais à saúde. 
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A atribuição de uma IG consiste em uma ferramenta de aplicação da 

propriedade intelectual. Seu conceito vem sendo construído ao longo do tempo, de 

acordo com a evolução do mercado, das tendências, da competitividade e de seus 

processos. As pessoas vão consumindo produtos ao longo de suas vidas e de 

acordo com seus gostos e exigências, acabam se tornando fiéis a algumas marcas. 

Essa ligação entre consumidor e produto, acaba por remeter às pessoas aos lugares 

de fabricação (território) e aos seus fabricantes, contribuindo para que os produtos 

se tornem mais conhecidos, apreciados e consumidos. 

Segundo Anjos (2020), o caso das IGs, ao contrário das marcas, reflete tanto 

a complexidade conceitual quanto normativa de um feixe de direitos exclusivos 

atribuídos sobre o uso e o consumo de certos bens. A produção e a exploração 

desses bens se relacionam especificamente à tradição, saberes e técnicas locais, 

além do espaço local e geográfico integrados. 

Em vigor desde 1995, o Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual 

Property Rights – TRIPS, ou então, Acordo sobre os Aspectos da Propriedade 

Intelectual relacionados ao Comércio estabelece que, a partir de 2005, todos os 

países em desenvolvimento devem garantir a proteção patentária para todos os 

campos tecnológicos, incluindo proteção para produtos e processos farmacêuticos 

(Chaves, 2005). Além disso, definiu IGs, em seu art. 22 - Proteção das Indicações 

Geográficas, como: 

 
1. Indicações Geográficas são, para os efeitos deste Acordo, indicações que 
identifiquem um produto como originário do território de um Membro, ou 
região ou localidade deste território, quando determinada qualidade, 
reputação ou outra característica do produto seja essencialmente atribuída à 
sua origem geográfica. (BRASIL, 1994). 

 

Para Simonassi (2018) uma IG é entendida como um sinal utilizado em 

produtos ou serviços que estabelecem que são originários de uma determinada área 

geográfica. Assim, possuem qualidades ou reputação relacionadas ao local de 

origem, criando um fator diferenciador entre eles e demais produtos ou serviços 

 



 
 

Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência 
de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 
Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

29
 

 
semelhantes disponíveis no mercado, garantindo uma certa homogeneidade quanto 

às suas características e qualidades. Dessa forma, seu registro também se mostra 

de grande importância eis que, uma vez reconhecida, a IG só poderá ser utilizada 

pelos membros pertencentes à sua localidade. Já Pimentel (2013), apud Maiorki e 

Dallabrida (2014), definem IG como uma propriedade intelectual do tipo industrial, 

coletiva e exclusiva a produtores de determinado território. O autor destaca como um 

dos principais efeitos da IG, o desenvolvimento econômico do território, por meio de 

vinculação da qualidade e especificidade do produto, em relação ao território onde 

este é produzido. 

De acordo com o SEBRAE (2016) são aspectos relevantes para o 

reconhecimento da obtenção do registro de IG requisitos como tradição e herança 

histórico-cultural, que são intransferíveis e abrangem área de produção definida, 

tipicidade, autenticidade com que os produtos são desenvolvidos e a disciplina 

quanto ao método de produção, garantindo um padrão de qualidade. Tudo isso 

confere uma notoriedade exclusiva aos produtores da área delimitada. A 

identificação de produtos e serviços através de IGs tende a proporcionar agregação 

de valores sociais, econômicos, culturais, históricos e ambientais ao produto e/ou 

serviço e aos atores, apresentando algo novo e diferenciado dos concorrentes. 

Também tende a proporcionar a conexão com o mercado pelo reconhecimento da 

qualidade promovendo a região e fortalecendo sua cadeia produtiva (Cerdan, 2013). 

Os benefícios obtidos através da IG são variados e envolvem muitos 

aspectos. O seu registro ajuda a evitar o uso indevido por produtores instalados fora 

da área demarcada geograficamente e também confere maior competitividade nos 

mercados dentro e fora do país, melhorando a comercialização dos produtos e/ou 

ofertas dos serviços (Marques et al., 2019). 

De acordo com Giesbrecht et al. (2016), apud Sá et al. (2019), o selo de 

origem proporciona benefícios para o consumidor, para o produtor e para toda a 

região, tais como: garantia de um produto único, com diferenciais de qualidade e 

sustentabilidade; estímulo ao desenvolvimento da governança local; promoção do 
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turismo e das atividades culturais regionais. Entretanto, Bezerra e Nascimento 

Júnior, destacam que, para a identificação do potencial de uma IG é necessário 

avaliar, no mínimo, quatro aspectos: se o produto ou alimento tem seu nome 

associado a região geográfica; se o nome conquistou notoriedade por seus atributos; 

se a notoriedade ocorre devido a características regionais; e se esta notoriedade é 

resultado da tradição dos produtores (2015). 

Os fatores para que um produto adquira certa notoriedade estão relacionados 

com o local de produção, em função do solo, do clima, da forma de produção e 

colheita, ou com outras características que lhe confiram um diferencial. Essa 

especificidade tende a causar efeito positivo agregando valor a esses produtos, o 

que pode gerar maior retorno financeiro aos atores envolvidos, com possíveis 

impactos no desenvolvimento territorial (Maiorki e Dallabrida, 2014). 

Ao mesmo tempo em que uma IG pode se configurar como resposta 

econômica para valorizar o renome ou a qualidade diferenciada pela origem, 

também pode ser mecanismo para a promoção da inovação e do desenvolvimento 

de uma determinada área geográfica (Flores; Medeiros, 2013; Marins e Cabral, 

2015) Percebe-se na constatação dos autores o termo “pode” identificando uma 

possibilidade, estado do que tende a acontecer. É constatável o aumento no número 

de pesquisas dedicadas à obtenção dos registros de IGs, a reestruturação legislativa 

e o amadurecimento e reconhecimento por parte dos produtores e consumidores 

desta necessidade. Neste sentido, apesar de ser uma ferramenta de proteção ao 

ativo intelectual, os resultados dos registros de IGs, podem ser diferentes daqueles 

esperados ou planejados. O recebimento do registro da IG, não encerra seu ciclo. A 

preocupação com o pós-registro surgiu de forma acentuada, tendo em vista um 

diagnóstico de casos de paralisação da produção pós-registro realizado pelo MAPA. 

Tal preocupação tem movimentado as discussões em torno do tema. Atualmente, um 

assunto que vem gerando discussões em diversos eventos é a necessidade de um 

forte sistema de controle do uso das IGs para combater a apropriação indevida após 

o registro (SEBRAE, 2021, apud Freitas, 2022).  
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Muitos são os fatores que podem contribuir para o sucesso destes registros. 

Neste contexto, segundo Santos (2014), apud Medeiros (2015), no caso do queijo 

minas artesanal do Serro, IG registrada no INPI na modalidade de IP, sob o número 

IG201001, após a concessão do registro, parte da articulação com alguns atores, já 

estava programada para terminar e o registro permaneceu obtido, porém 

“engavetado”. Isso ocorreu porque não houve um planejamento para o momento 

“pós-IG”. Em muitos casos verifica-se que os produtos com IG apresentam valores 

pouco representativos em relação à proporcionalidade das receitas. Não chegam à 

valorização esperada, pois além do reconhecimento o produtor e outros atores 

desejam “dinheiro no bolso”. 

Neste sentido, podemos elencar aqui alguns aspectos que são determinantes 

para o sucesso6 dos registros de IGs: 

 

●​ Organização ​e interação entre os atores envolvidos (cooperativas, 

associações, ​ produtores, consumidores, poder público). Segundo 

Druzian e Nunes (2012), apud Medeiros (2015), para que haja a efetiva 

implantação de uma IG, uma rede sistémica ​ deve ser formada, incluindo 

órgãos governamentais, universidades, ​institutos de pesquisa, INPI, 

Fundações de Amparo à Pesquisa, Associações de produtores, e os 

produtores, entre outros;​  

●​ Planejamento e governança “pós-IG” (Pellin e Vieira, 2016); 

●​ Desenvolvimento de sistema de produção e comercialização  (Pellin, 2019a); 

●​ Adesão de produtores (Freitas, ​ 2022); 

●​ Instrumentos ​ elaborados para a operacionalização do registro (INPI, 

2024); 

●​ Articulação ​ sistêmica da indústria com ela mesma, com o ambiente externo 

macroeconômico e infraestrutural, e com as instituições públicas ​ e privadas 
6 O sucesso de uma IG depende de uma série de fatores interligados que envolvem aspectos sociais, 
econômicos, culturais, ambientais e institucionais, inclusive políticas públicas estratégicas. 
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(universidades, institutos de pesquisa, etc.), a fim de ​ maximizar a absorção 

de externalidades, principalmente tecnológicas (AMARAL FILHO, 2009); 

●​ Realização ​ de eventos tais como palestras e encontros promocionais que 

destaquem “nome e sobrenome”, particularidades, valorização dos 

produtores, espécie de “consultoria/curadoria” para novos  empreendimentos, 

inclusive ligados à exploração do turismo, como estratégia de marketing e 

divulgação. É através do trânsito ​dos turistas que os produtos são levados a 

outros centros consumidores, que se interessam pelo produto e pela região, 

indicando-os a outras pessoas (Maiorki e Dallabrida, 2014). ​​

 

Assim, a garantia destes aspectos deve ser primordial para que a IG tenha 

sucesso. Por outro lado, falhar neles ou em alguns deles, pode ser o prenúncio do 

insucesso da IG.  

Sobre o desenvolvimento do território por meio da IG, Pellin (2019a) afirma 

que ele ocorre em diversas dimensões, no entanto, a econômica7 possui significativa 

importância. É nela que se esperam as maiores contribuições como a agregação de 

valor ao produto, aumento do volume de vendas através da conquista de novos 

mercados, geração de emprego e renda local. Além da dimensão econômica, o autor 

cita também as dimensões ambiental, social e de sustentabilidade, a abertura para 

novos produtos complementares como, por exemplo, o turismo e das relações entre 

os atores locais e externos. Para Vieira et al. (2016), apud Freitas (2022) a IG é um 

fator de desenvolvimento territorial e econômico. Mas, para que esse 

desenvolvimento seja alcançado será necessário a gestão de diversos fatores, e 

citam a organização dos atores locais. 

Neste sentido, a ação coletiva, é o elemento central no sucesso da 

implementação da indicação geográfica, da valorização dos recursos locais e do 

desenvolvimento do território. Neste caso, as instituições e a governança se 
7 A dimensão econômica é fundamental para o sucesso e sustentabilidade de uma IG. Além de 
representar ganhos financeiros diretos, geram maiores impactos na economia local, regional e até 
nacional.  
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mostram importantes componentes do sistema e devem ser, portanto, 

fundamentadas e analisadas em conjunto, dentro de uma visão territorial (Velloso, 

2008). 

Cerdan et al. (2010), apud Medeiros (2015), comentam que as IGs não 

destacam somente as particularidades do produto, mas também do território em que 

ele está inserido. Essa originalidade e características próprias podem ser atrativos 

aos turistas. 

Segundo Vieira e Pellin (2015), o avanço do processo de globalização8 tem 

colocado em evidência o território e estimulado as discussões voltadas à definição e 

execução de estratégias para o seu fortalecimento. O próprio conceito de 

desenvolvimento territorial amplia-se ao considerar os atores locais parte integrante 

dos processos de desenvolvimento. Nos últimos anos as Indicações Geográficas 

(IGs) têm sido consideradas indutoras de desenvolvimento de uma região, com a 

valorização dos recursos territoriais e possibilitando o surgimento de novos nichos 

de mercados. 

O sucesso não somente na obtenção da IG, como na sua continuidade e no 

desenvolvimento do território, depende da participação e persistência de seus 

protagonistas e de sua relação com seu ambiente (Velloso, 2008). 

Caldas, Cerqueira e Perin (2007), aproximando a ideia de Indicação 

Geográfica com a de Arranjos Produtivos Locais, as quais podem ser consideradas 

como estratégias de desenvolvimento local, destacam que as IGs podem ser 

entendidas como uma qualificação para o desenvolvimento do arranjo produtivo. 

Isso porque inclui em seus critérios físicos, sociais e subjetivos, as características 

essenciais de uma nova forma de olhar o território. 

 

8 Na era da globalização, em contextos como o das IGs, o território passa a ser um ativo competitivo, 
deixando de ser apenas um espaço geográfico qualquer, quando atrai interesse por seu patrimônio 
cultural e ambiental e confere qualidade única a um produto e/ou serviço. A globalização intensificou 
o comércio internacional e promoveu a padronização de produtos, que ligados a territórios 
específicos, podem alcançar visibilidade, inclusive, mundial. 
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Pautado em Dallabrida  

 
Desenvolvimento territorial é entendido como um processo de mudança 
continuada, situado histórica e territorialmente, mas integrado em dinâmicas 
intraterritoriais, supraterritoriais e globais, sustentado na potenciação dos 
recursos e ativos (materiais e imateriais, genéricos e específicos) existentes 
no local, com vistas à dinamização socioeconómica e à melhoria da 
qualidade de vida da sua população (Dallabrida, 2016 p.192; 2015a, p.325). 

 

Maiorki e Dallabrida, afirmam que: 

 
Quando um território possui um produto ou serviço com diferencial e que 
este possa ser declarado como IG, são gerados impactos não somente aos 
produtores e à cadeia produtiva ligada ao produto com IG, mas para todo 
território circundante. Os produtos que possuem Indicação Geográfica são 
capazes de gerar um incremento no preço de venda e, com isso, contribuir 
para a agregação de renda e ainda corroborar economicamente o 
desenvolvimento territorial (2014, p. 23). 

 

Um estudo publicado pela Representação da Comissão Europeia (2020) em 

Portugal, constatou que os produtores obtêm um claro benefício económico em se 

tratando da comercialização e em termos de aumento das vendas, em função da 

elevada qualidade, segurança e reputação dos produtos e à disponibilidade dos 

consumidores para pagarem mais pela legitimidade dos produtos. Aquelas bebidas e 

produtos agroalimentares cujos nomes são protegidos como IGs pela União 

Europeia (UE), representam um valor de vendas de 74.7 milhões de euros.9 Com 

isso a UE vem buscando se firmar como norma mundial em termos de 

sustentabilidade da produção alimentar. estudo apontou também que os produtos 

protegidos atingem preços de venda mais elevados, chegando em média ao dobro 

do valor de venda de produtos similares, sem certificação. Segundo o site, o estudo 

baseou-se nos 3.207 nomes de produtos protegidos nos 28 Estados-Membros da 

UE, no final de 2017 (no final de março de 2020, o número de nomes protegidos 

aumentou para 3. 322). As principais conclusões do estudo, foram: 

9 Um dos raros estudos que ilustra com números a representação de efeitos econômicos de IGs.  
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Valor significativo de vendas: em 2017, as indicações geográficas e as 
especialidades tradicionais garantidas contabilizaram, em conjunto, um valor 
de vendas estimado em 77.150 milhões de euros, o que corresponde a 7% 
do valor total de vendas do setor alimentar e das bebidas, que ascenderá a 
1,101 bilhões de euros em 2017. Os vinhos representaram mais da metade 
desse valor (39.400 milhões de euros), os produtos agrícolas e géneros 
alimentícios 35% (27.340 milhões de euros) e as bebidas espirituosas 13% 
(10.350 milhões de euros). Dos 3.207 nomes de produto registados até 
2017 (indicações geográficas e especialidades tradicionais garantidas), 49% 
eram vinhos, 43% produtos agroalimentares e 8% bebidas espirituosas; 
Preços de venda mais elevados para os produtos protegidos: o valor de 
venda dos produtos abrangidos pelo estudo foi, em média, o dobro do valor 
de venda de produtos similares sem certificação. A​ taxa desse 
diferencial corresponde a 2,85 para os vinhos, 2,52 para as bebidas 
espirituosas e 1,5 para os produtos agrícolas e os géneros alimentícios; 
Uma política verdadeiramente europeia: cada país da UE tem produtos cujo 
nome está protegido a nível da UE e que são considerados uma referência 
do património culinário tradicional das diversas regiões, agindo como motor 
económico dos setores agroalimentares nacionais; 
Exportações ​ de produtos com indicação geográfica: as indicações 
geográficas representam 15,5% das exportações agroalimentares da UE. 
Os vinhos continuam a ser o produto mais importante, tanto em termos de 
valor total das vendas (51%) como de comércio extra-UE (50 %). Os EUA, a 
China e Singapura são os ​ principais destinos dos produtos da UE com 
indicação geográfica, representando metade do valor dessas exportações 
(Comissão Europeia, 2020, sem página). 

 

A fim de assegurar que a política de qualidade da UE continuava a 

proporcionar os melhores resultados possíveis, entre 2019 e 2020, decorreu uma 

consulta pública em linha sobre a mesma, para recolher observações das partes 

interessadas. Entre as principais conclusões, conta-se a de que a maioria dos 

entrevistados considera que os regimes de qualidade da UE beneficiam produtores e 

consumidores. 

Segundo Pellin (2019b), esse desenvolvimento pode ser entendido como 

processo de transformação econômica, social e política, cuja dinâmica é construída 

a partir do local (espaço) e com a participação ativa de seus atores (pessoas, 

instituições, empresas e outros que ocupam aquele espaço), sendo imprescindível a 

interação entre eles. Sugere, a relação entre os fatores internos e a capacidade de 

os atores mobilizarem ativos regionais. 
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A partir desta abordagem, Pellin, completa que: 

 
estratégias de desenvolvimento regional podem ser estruturadas 
considerando seus ativos regionais, geralmente intangíveis, difíceis de 
serem transferidos de uma região a outra e materializados principalmente 
em aspectos culturais e/ou naturais. Trata-se de atribuir valor à região 
diferenciando-a de outras regiões e utilizando essa diferenciação para o 
desenvolvimento econômico, social, ambiental e cultural (2019b, p. 63/64). 

 

Sobre identidade e valorização dos recursos territoriais, Maiorki e Dallabrida 

(2014) afirmam que o desenvolvimento endógeno se fortalece na capacidade da 

comunidade local de “colocar em valor” o território, bem como aqueles recursos não 

localizáveis. Estes, além de constituir elementos de diferenciação, podem tornar-se, 

em termos projetivos, certos plus competitivos em torno dos quais se pode construir 

a estratégia de desenvolvimento local.  

A adoção de IG para produtos com forte identidade cultural é um caminho 

para a valorização dos patrimônios identitários, territórios e cultura regional, 

fundamentais para criação de serviços e atrativos turísticos competitivos e 

sustentáveis (Vieira e Soares, 2019). 

 
3.3 - Breve Panorama das Indicações Geográficas no Brasil 
 

No Brasil, o Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, além de 

internalizar o acordo TRIPS, veio promulgar a ata final que incorpora os resultados 

da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do “General Agreement 

on Tariffs and Trade - GATT”, ou Acordo Geral de Tarifas e Comércio. No entanto, a 

primeira menção abrangente dedicada às IGs foi com a promulgação da Lei nº 

9.279, de 14 de maio de 1996, a Lei de Propriedade Industrial - LPI, que regula as 

IGs e também direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 

Especificamente no TÍTULO IV – DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS, está disposto: 
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Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a 
denominação de origem. 
Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 
conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 
determinado produto ou de prestação de determinado serviço. 
Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 
Art. 179. A proteção estender-se-á à representação gráfica ou figurativa da 
indicação geográfica, bem como à representação geográfica de país, 
cidade, região ou localidade de seu território cujo nome seja indicação 
geográfica. 
Art. 180. Quando o nome geográfico se houver tornado de uso comum, 
designando produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica. 
Art. 181. O nome geográfico que não constitua indicação de procedência ou 
denominação de origem poderá servir de elemento característico de marca 
para produto ou serviço, desde que não induza falsa procedência. 
Art. 182. O uso da indicação geográfica é restrito aos produtores e 
prestadores de serviço nascidos no local, exigindo-se, ainda, em relação às 
denominações de origem, o atendimento de requisitos de qualidade. 
Parágrafo único. O INPI estabelecerá as condições de registro das 
indicações geográficas. (BRASIL, 1996). 

 

Os principais atores envolvidos nas discussões de IG no Brasil são: o 

Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE), o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) 

e as Universidades. A metodologia de trabalho do MAPA é a que mais se aproxima 

do estímulo ao desenvolvimento regional (Pellin, 2019b). 

De acordo com o MAPA (2017), compete àquele Ministério identificar e 

realizar levantamentos, estudos e diagnósticos de produtos e regiões para registros 

e cadeias produtivas potenciais, realizar ações de promoção, divulgação, 

esclarecimento e orientação sobre marcas e IGs; apoiar projetos e programas 

específicos; realizar acompanhamentos e ações de fortalecimento das organizações 

produtivas usuárias de signos distintivos coletivos e emitir instrumento oficial para 

registro de indicações geográficas. 

O SEBRAE oferece capacitação e conscientização aos produtores, 

enfatizando questões mercadológicas e econômicas (Pellin, 2019b). Isso envolve 

 



 
 

Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência 
de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 
Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

38
 

 
publicações, vinculação de trabalhos na mídia, realização de eventos e outros, como 

a elaboração dos projetos de IG que posteriormente são encaminhados ao INPI para 

reconhecimento do produto. 

As universidades públicas e privadas proporcionam compreensão e estímulo 

às questões sociais, culturais e ambientais. Além disso, por meio de seus 

pesquisadores, de várias áreas (facilitando abordagens interdisciplinares), 

desenvolvem projetos de pesquisa em diversas áreas do conhecimento, 

possibilitando discussões em todas as etapas da estruturação de uma IG (Pellin, 

2019b). 

O INPI, através do art. 182 da Lei de Propriedade Industrial - LPI, é a 

autarquia pública incumbida de estabelecer as condições de registro das indicações 

geográficas, sendo este o órgão responsável pelo reconhecimento de IGs de 

produtos e serviços, no Brasil. Promulgada pelo INPI, a Instrução Normativa nº 25, 

vem estabelecer as condições para o Registro das Indicações Geográficas (INPI, 

2013). O registro é de natureza declaratória e implica no reconhecimento das 

Indicações Geográficas. Seu art. 5º do item II – DOS REQUERENTES DO 

REGISTRO, assim dispõe: 

 
Art. 5º Podem requerer registro de Indicações Geográficas, na qualidade de 
substitutos processuais, as associações, os institutos e as pessoas jurídicas 
representativas da coletividade legitimada ao uso exclusivo do nome 
geográfico estabelecidas no respectivo território (INPI, 2013, sem página). 

 

Segundo o INPI (2025), o Brasil reconheceu no ano de 2025, cinco IPs 

relacionadas a produtos tradicionais de diferentes regiões do país, como as broas de 

centeio, de Curitiba/PR, a erva-mate da Região de Machadinho/RS e o mel de 

aroeira de Inhamuns/CE. Com essas novas concessões, o país chegou a 150 

registros, sendo 109 IPs e 41 DOs.10  

10 O número de IGs no Brasil vem aumentando consideravelmente. Hoje, o país possui 140 registros, 
sendo 72,67% de IPs e 27,33% de DOs. Entre os principais produtos brasileiros que procuram 
proteção estão o café, o queijo, as bebidas alcoólicas, a água mineral e o algodão colorido.   
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Tabela 1: Números das indicações geográficas registradas no país. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: INPI 

 

Figura 2 — Gráfico referente à evolução do registro de IGs nos últimos 20 anos.  

 

 

INDICAÇÕES 

GEOGRÁFICAS 

INDICAÇÃO​ DE 

PROCEDÊNCIA - IP 

DENOMINAÇÃO  

DE ORIGEM - DO 

NACIONAIS 109 31 

INTERNACIONAIS - 10 

TOTAIS 109 41 
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Fonte: Gráfico retirado de Freitas (2022, p. 85) 

 

Na figura acima, observa-se no gráfico referente à evolução dos registros de 

IGs no Brasil, no período de 1999 a 2021, que houve um aumento significativo de 

registros no ano de 2012. Freitas (2022), atribui esse aumento de registros às 

promoções de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento, executadas por 

órgãos e instituições governamentais. Como exemplo, o autor cita a atuação do 

Mapa e do INPI.  

Promulgada pelo INPI, visando a criação de uma identidade visual única para 

as IGs, a Portaria INPI/PR n.º 46, de 14 de outubro 2021, institui os Selos brasileiros 

de Indicação Geográfica e dispõe sobre sua finalidade, direito de uso e formas de 

utilização, com o objetivo de contribuir para a identificação das IGs pelos 

consumidores e pelo público em geral. 
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Existe uma rede complexa de instituições públicas e privadas amparadas por 

regramentos jurídicos, políticos e programas governamentais, que formam o sistema 

de inovação brasileiro, visando ao estímulo à produção científica e tecnológica 

(IPEA, 2017). As primeiras IGs no país despontaram somente a partir do ano 2000. 

Mas já existem casos concretos de registros que obtiveram sucesso com a 

concessão de IG. A primeira IG brasileira reconhecida foi a indicação de procedência 

(IP) Vale dos Vinhedos, localizada na Serra Gaúcha, e registrada no INPI sob o 

número IG200002, em 19/11/2002. Destaque para: a notoriedade de suas técnicas 

de produção; a qualidade do vinho produzido e o envolvimento e a atuação de 

diversos atores (produtores, poder público, associações e instituições de pesquisa).  

O caso da IP do queijo minas artesanal do Serro, localizada no norte do 

Estado de Minas Gerais, reconhecida sob o número IG201001, no INPI, em 

13/12/2011, obteve o registro em função de sua notoriedade, originalidade e 

característica própria do queijo artesanal de leite cru. A posição geográfica da 

região, bem como as condições físico-naturais, socioculturais e econômicas 

conferem uma individualidade inerente à região que garantem uma qualidade-sabor 

específicos ao queijo Serro (Abreu et al., 2002, apud Medeiros, 2015). O queijo 

possui relevância socioeconômica na região. Em 2015 estimava-se cerca de 750 

produtores, com produção diária superior a 10 mil unidades e 11 mil quilos (APAQS; 

SEBRAE, 2013, apud Medeiros, 2015). 

O Brasil possui campo diverso por suas riquezas tanto no meio biológico 

como natural, abrigando cerca de 20% de todas as espécies vegetais do mundo. 

Possui uma trajetória de grande vastidão, onde cada uma das suas regiões possui 

peculiaridades, aliadas às populações com suas diversidades étnicas e culturais e 

conhecimentos tradicionais. No país, assim como em outros países em 

desenvolvimento, as IGs são inseridas como parte de uma temática recente e ainda 

desconhecidas pela maioria de seus habitantes, onde existem comunidades e 

conhecimentos tradicionais, riquezas culturais e biológicas, sabores particulares, 

artesanatos típicos (Cerdan et al., 2014, apud Vieira, Zilli e Bruch, 1981). 
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O Brasil tem grande potencial a ser protegido. Instituições como o MAPA, o 

SEBRAE, o INPI, a EMBRAPA e as instituições de ensino e pesquisa vêm se 

dedicando a políticas públicas, estudos prospectivos e de viabilidade para a 

obtenção destes registros e estudando casos concretos de concessão. De acordo 

com a ASN - Agência SEBRAE de Notícias - (2021), a entidade participou da 

apresentação oficial da Associação Brasileira de Indicações Geográficas (ABRIG). 

Trata-se de um marco para o fortalecimento das IGs, que ainda são desconhecidas 

por grande parte dos brasileiros, mas são a cara do Brasil, com produtos e serviços 

com tradição e qualidade baseada na origem. A criação da ABRIG é reflexo do 

crescimento e do desenvolvimento das IGs no país. Cada vez mais os pequenos 

produtores dessas regiões protegidas passam a estampar o selo da IG nos seus 

produtos. Esse movimento culminou na criação de uma associação nacional que 

vem representar os interesses das IGs junto ao mercado e ao poder público 

(Giesbrecht, 2021, apud ASN, 2021). 

 

4 - METODOLOGIA 
 

Esta é uma pesquisa de abordagem quantitativa, em que a coleta de dados foi 

realizada por meio de levantamento bibliográfico e documental, nesse sentido, como 

aborda Tanaka e Melo a pesquisa quantitativa: 

 
Busca descrever significados que são considerados como inerentes aos 
objetos e atos, e por isso é definida como objetiva; tem como característica 
permitir uma abordagem focalizada, pontual e estruturada, utilizando dados 
quantitativos; a coleta de dados quantitativos realiza-se pela obtenção de 
respostas estruturadas, e as técnicas de análise são dedutivas (isto é, 
partem do geral para o particular) e orientadas pelos resultados. Os 
resultados são generalizáveis (2001, p. 38). 

 

Para investigar as possíveis contribuições econômicas e sociais de uma IG de 

produtos e/ou serviços no desenvolvimento territorial, as etapas e os procedimentos 

metodológicos foram combinados e tratados da seguinte forma: 1) Pesquisa 
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bibliográfica: Desde o início dos trabalhos, a busca pelo conhecimento e 

embasamento conceitual teórico, utilizando bases de dados para acompanhar a 

produção científica, e.g., de periódicos científicos, artigos, livros, dissertações, teses 

e legislação, sobre assuntos envolvidos direta e indiretamente com o tema proposto 

e metodologias de trabalho, foram atividades constantes durante os trabalhos. O 

conteúdo tratado serviu de apoio para referências teóricas, análises e discussões 

propostas; 2) Levantamento de informações secundárias: Pesquisa realizada na 

base de dados na Internet em sites oficiais de instituições que trabalham com a 

divulgação de informações sobre o desenvolvimento humano no país, através da 

produção e análises de dados estatísticos, geográficos, econômicos e sociais. 

Fonseca (2002) destaca que a pesquisa bibliográfica deve ser feita a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos científicos e páginas de web site. Qualquer trabalho 

científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 

conhecer o que já se encontra estudado e publicado sobre o assunto. No entanto, 

existem pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 

procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações 

ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a 

resposta. 

O estudo trabalhou com as características das IGs no Brasil e dados 

secundários de municípios a que pertenciam aos territórios registrados como 

detentores de IGs. Utilizou-se da tabulação de dados de modo a se identificar 

múltiplas variáveis para aquelas IGs que permitiram a coleta dos dados no período 

estimado para a repercussão de ganhos ou perdas adicionadas aos índices. A 

pesquisa foi um estudo estatístico que utilizou de variáveis que se destinam a 

descrever as características de uma determinada situação, aferindo 

quantitativamente as variáveis relacionadas às hipóteses levantadas pelo problema 

de pesquisa. Trata-se de um estudo exploratório relacionado a uma investigação 

inicial, examinando e analisando um fenômeno ainda pouco conhecido ou 
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compreendido, formulado através de hipóteses iniciais, com o intuito de gerar novas 

hipóteses ou novas perspectivas sobre o assunto. 

Utilizando-se do universo das informações disponibilizadas pelos sites 

citados, bem como seus períodos temporais divulgados, foram selecionadas as 

variáveis deste estudo. A determinação destas variáveis em específico foi feita 

considerando-se os critérios: a) representam com relativa segurança um indicador 

de desenvolvimento humano, de educação ou econômico; b) encontram-se 

disponíveis em banco de dados aberto e com responsabilidade declarada da 

instituição que os publica; c) possuem dados que abarquem um recorte temporal 

capaz de ilustrar seus valores anteriormente à implementação das IGs em 

municípios brasileiros e, pelo menos, 2 anos posteriormente à implementação. 

Seguindo tais critérios, então obtivemos 13 variáveis, sendo elas divididas em três 

áreas de atenção. Estas áreas foram: o desenvolvimento humano, a educação e a 

economia, e em todas esperamos efeitos positivos após a implementação e 

consolidação das IGs. Todas estas variáveis foram amostradas em municípios que 

têm e em municípios que não têm IGs, conforme será explanado adiante. 

 
4.1 - Variáveis 
 

4.1.1 - Produto Interno Bruto dos municípios - PIB (Fonte: IBGE) 
 

O PIB é um indicador de fluxo de novos bens e serviços finais produzidos 

durante um período. Trata-se de um indicador síntese de uma economia. O Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais 

de Estatística, as Secretarias Estaduais de Governo e a Superintendência da Zona 

Franca de Manaus - Suframa, apresenta os resultados do Produto Interno Bruto - 

PIB dos Municípios. A metodologia adotada para sua estimativa é uniforme para 

todas as Unidades da Federação e integrada, conceitualmente, aos procedimentos 

adotados no Sistema de Contas Nacionais - SCN e no Sistema de Contas Regionais 
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- SCR. Desta forma, os resultados apresentados são coerentes e comparáveis entre 

si e com os resultados do SCN e do SCR. 

São apresentados, a preços correntes, os valores adicionados brutos dos três 

grupos de atividade econômica: Agropecuária, Indústria e Serviços – além da 

Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social, devido à 

importância dessa atividade na economia brasileira –, bem como os impostos, 

líquidos de subsídios, sobre produtos; o PIB; e o PIB per capita. As informações 

apresentadas estabelecem relações macroeconômicas, bem como possibilitam 

traçar o perfil econômico de cada um dos Municípios brasileiros. Esses instrumentos 

mostram padrões de concentração e dispersão associados às formas e densidades 

de povoamento, bem como às funções econômicas e político-administrativas das 

diferentes partes do Território Nacional (IBGE, 2023a). A expectativa quantitativa em 

relação a esta variável é a de que, se as operações econômicas no município podem 

se intensificar, então, de modo geral, as medidas de PIB devem melhorar, ou seja, 

aumentar com a efetivação da IG no município. 

 
4.1.2 - Operações de Crédito – OPER (Fonte: IBGE) 

 

Trata-se do compromisso financeiro assumido pelas entidades da 

administração pública para obter recursos destinados a financiar seus dispêndios 

(receitas de operações de crédito) ou cobrir eventual insuficiência de caixa 

(operação de crédito por antecipação de receita). A operação de crédito pode ser 

utilizada como fonte de recurso para créditos adicionais. São as receitas financeiras 

oriundas da colocação de títulos públicos ou da contratação de empréstimos com 

entidades públicas ou privadas, internas ou externas (Congresso Nacional, sem 

data). 

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF - Lc nº 101 de 04 de 

Maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
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responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, seu art. 29. Para os 

efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

 
III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão 
de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes 
da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros (Brasil, 2000). 

 

As operações de crédito distribuem-se segundo as seguintes modalidades: a) 

empréstimos - são as operações realizadas sem destinação específica ou vínculo à 

comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os empréstimos para capital 

de giro, os empréstimos pessoais e os adiantamentos a depositantes; b) títulos 

descontados - são as operações de desconto de títulos; c) financiamentos - são as 

operações realizadas com destinação específica, vinculadas à comprovação da 

aplicação dos recursos. São exemplos os financiamentos de parques industriais, 

máquinas e equipamentos, bens de consumo duráveis, rurais e imobiliários (Banco 

Central Do Brasil, 2024). Considerando-se que a implementação de IG em 

municípios deve incorporar mais movimentação financeira, então pode-se, dentre as 

consequências possíveis, ter a expectativa de aumento nas operações de crédito. 

Portanto, esta é uma das variáveis que serão testadas com a expectativa de 

incremento em municípios com IG. 

 
4.1.3 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM, Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal Renda - IDHMr, Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal Educação – IDHMe (Fonte: Atlas Brasil) 
 

Segundo o Atlas Brasil: 

 
O IDH é uma medida criada para enfatizar que as pessoas e o 
desenvolvimento de suas capacidades devem estar no centro das decisões 
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ao avaliar o desenvolvimento de um país. O IDHM brasileiro é composto 
pelas mesmas três dimensões do IDH Global – longevidade, educação e 
renda – mas vai além: adequa a metodologia global ao contexto brasileiro e 
à disponibilidade de indicadores nacionais. Embora meçam os mesmos 
fenômenos, os indicadores levados em conta no IDHM são mais adequados 
para avaliar o desenvolvimento dos municípios e regiões metropolitanas 
brasileiras. Portanto, os resultados no IDH Global não são comparáveis com 
o IDHM nacional (Atlas Brasil, sem data). 

 

O IDHM é uma medida que avalia o progresso de longo prazo em dimensões 

básicas do desenvolvimento humano: uma vida longa e saudável, o acesso ao 

conhecimento e um padrão de vida decente. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais 

próximo de 1, maior o desenvolvimento humano (PNUD, sem data). 

Segundo Scarpin e Slomski (2007), apud Saab, et al. (2021), o IDH e o IDHM 

são índices que buscam analisar o desenvolvimento humano, de municípios, de 

estados e de países abrangendo aspectos de qualidade de vida, educação e renda. 

O IDHM populariza o conceito de desenvolvimento centrado nas pessoas, em 

contraposição à visão de que desenvolvimento se limita ao crescimento econômico. 

O ranking do IDHM estimula formuladores e implementadores de políticas públicas, 

especialmente no nível municipal, a priorizarem a melhoria da vida das pessoas em 

suas ações e decisões. Ao sintetizar uma realidade complexa em um único número, 

o IDHM e seus três componentes viabilizam a comparação entre os municípios 

brasileiros ao longo do tempo (Pinto, Costa e Marques, 2013). 

O ranking do IDHM dos estados brasileiros reflete uma proxy da evolução do 

desenvolvimento humano refletindo padrões díspares das suas três dimensões 

(renda, educação e longevidade). Isso reforça a importância da premissa central do 

desenvolvimento humano de garantir o acesso ao conhecimento, a uma vida longa e 

saudável, e a um padrão de vida decente (PNUD, sem data).. 

Para se obter o IDHM de um município, estado, região metropolitana ou do 

país são levadas em consideração a expectativa de vida ao nascer dos indivíduos, a 

escolaridade da população adulta, a frequência escolar da população jovem, e o 

padrão de vida medido pela renda per capita dos seus residentes (O Globo, 2016). 
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Dadas as expectativas de melhoria de renda, após a implementação de IGs 

em municípios, não é difícil derivar que isso afeta educação e longevidade na 

população. Assim, a expectativa neste estudo é a de que o IDHM deve aumentar em 

municípios que têm IGs. 

 
4.1.4 - Renda per capita - RENDAPC (Fonte: Atlas Brasil) 

 

Conforme disponibilizado pelo IBGE (2024), a divulgação dos rendimentos 

domiciliares per capita atende à Lei Complementar 143/2013, que dispõe sobre os 

novos critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 

- FPE e, em consequência, aos compromissos assumidos quanto à definição dos 

valores a serem repassados ao Tribunal de Contas da União - TCU para o cálculo 

dos fatores representativos do inverso do rendimento domiciliar per capita. 

A divulgação dos valores dos rendimentos domiciliares per capita para o 

Brasil e Unidades da Federação, são calculados com base nas informações oriundas 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua. 

Trata-se de uma pesquisa domiciliar amostral que fornece informações necessárias 

para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do País, bem como acompanhar 

as flutuações trimestrais e a evolução, a médio e longo prazos, da sua força de 

trabalho. 

Segundo o DATASUS (sem data a), a renda média domiciliar per capita é a 

média das rendas domiciliares per capita das pessoas residentes em determinado 

espaço geográfico, no ano considerado. Considera-se como renda domiciliar per 

capita a soma dos rendimentos mensais dos moradores do domicílio dividida pelo 

número de seus moradores. Ainda segundo o DATASUS, o índice mede a 

capacidade de aquisição de bens e serviços dos moradores do domicílio. Valores 

inexpressivos assinalam, em geral, a existência de segmentos sociais com precárias 

condições de vida. É uma característica da unidade domiciliar que é atribuída para 

cada uma das pessoas nela residente, o que a torna uma medida mais adequada do 
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que a renda média individual. Tem como utilidade analisar diferenciais de renda 

pessoal entre grupos populacionais e regiões geográficas, bem como subsidiar 

processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas. No caso das 

análises de possíveis efeitos da IG, espera-se que tais métricas sejam melhoradas. 

 
4.1.5 - Rendimento médio no setor formal - RMSF (Fonte: Atlas Brasil) 

 

Rendimento médio no trabalho principal - soma do rendimento mensal do 

trabalho principal dividido pelo total da população ocupada de 16 anos ou mais de 

idade. Trabalho Principal - o único trabalho que a pessoa tinha na semana de 

referência. Para a pessoa que tinha mais de um trabalho na semana de referência, 

adota-se o seguinte critério: 1º) O trabalho principal é aquele ao qual a pessoa 

habitualmente dedica maior número de horas por semana ou; 2º) No caso de 

igualdade no número de horas trabalhadas, o trabalho principal é aquele que 

proporciona habitualmente o maior rendimento mensal ou; 3º) No caso de igualdade, 

também, no rendimento, o trabalho principal é aquele com mais tempo de 

permanência no empreendimento, contado até o último dia da semana de referência. 

Após a implementação de IGs em municípios, dadas as expectativas de aumento da 

renda, espera-se que sejam melhorados os rendimentos no setor formal, 

aumentando as médias destes rendimentos. 

 
4.1.6 - Razão de Dependência - RZDEP (Fonte: Atlas Brasil) 

 

De acordo com o DATASUS (sem data b), razão de dependência é a 

população com menos de 15 anos ou com mais de 65 anos de idade (população 

economicamente dependente) em relação à população de 15 a 64 anos de idade 

(população potencialmente ativa). A razão de dependência mede a participação 

relativa do contingente populacional potencialmente inativo, que deveria ser 

sustentado pela parcela da população potencialmente produtiva. Valores elevados 
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indicam que a população em idade produtiva deve sustentar uma grande proporção 

de dependentes, o que significa consideráveis encargos assistenciais para a 

sociedade. 

 
4.1.7 - Percentual de Pobres - %POBRES (Fonte: Atlas Brasil) 

 

Segundo o IBGE (2023b), a pobreza monetária refere-se unicamente à 

insuficiência de rendimentos das famílias para provisão de seu bem-estar. Nas 

sociedades capitalistas e urbanizadas, o nível de recursos monetários que uma 

família dispõe torna-se um importante meio de satisfação das necessidades e 

obtenção de bens e serviços capazes de proporcionar qualidade de vida. Nesse 

contexto, é considerado pobre aquele que não possui rendimentos suficientes para 

manutenção de sua subsistência de acordo com algum critério monetário 

estabelecido. Desta forma, as pessoas são classificadas em relação às chamadas 

linhas de pobreza, podendo estar abaixo (pobres) ou acima (não pobres) desses 

limites. 

Como o Brasil não trabalha com uma linha oficial de pobreza, várias linhas 

são utilizadas com diferentes propósitos, resultando em percentuais e totais distintos 

de pobres na população. A Síntese de Indicadores Sociais, publicada pelo IBGE, 

traz os indicadores de pobreza monetária construídos a partir das principais linhas 

de pobreza e extrema pobreza em uso no Brasil, seja para cadastramento e seleção 

de beneficiários de programas sociais, seja para fins de estudos e análises com 

perspectiva de comparação internacional. 

O IBGE criou indicadores para medir a qualidade de vida da população e se 

baseou na última pesquisa de orçamentos familiares, feita cinco anos atrás. É um 

recorte inédito sobre a vulnerabilidade e a pobreza, calculadas a partir de seis 

dimensões: Moradia, serviços públicos, saúde e alimentação, educação, serviços 

financeiros, transporte e lazer. 

 



 
 

Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência 
de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 
Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

51
 

 
Os setores foram subdivididos em 50 itens que apontam problemas sociais, 

como lugares onde o lixo não é coletado, pessoas que não têm fogão e geladeira em 

casa ou que estão com as contas de água, luz ou gás atrasadas. As famílias que se 

encaixam em pelo menos oito desses itens têm algum grau de vulnerabilidade. Já 

quem se enquadra em 16 ou mais, entra na linha da pobreza, (G1, 2023). ​Em função 

das expectativas de melhora nas rendas das pessoas, após a implementação de IGs 

em municípios, espera-se melhorias nas condições de subsistência das famílias e 

um recuo da pobreza monetária. 

 
4.1.8 - Taxa de Atividade 18 anos ou mais de Idade – TXATIV+18 (Fonte: Atlas 
Brasil) 

 

Trata da razão entre as pessoas de 18 anos ou mais de idade que eram 

economicamente ativas, ou seja, que estavam em atividade ou não na semana de 

referência do Censo e o total de pessoas nesta faixa etária, multiplicada por 100. 

Considera-se desocupada a pessoa que, não estando ocupada na semana de 

referência, havia procurado trabalho no mês anterior da pesquisa. Este indicador faz 

parte do bloco de indicadores que contém indicadores de atividade e desocupação 

(taxa de atividade e taxa de desocupação) para diferentes faixas etárias da 

população. Além disso, contém uma série de indicadores de caracterização dos 

ocupados de 18 anos ou mais de idade, abrangendo setor de atividade, grau de 

formalização, grau de escolaridade, posição de ocupação e rendimento do trabalho. 

(IPEADATA, 2023). Após as análises efetuadas de possíveis efeitos causados pelas 

IGs nos municípios, tem-se a expectativa de melhora na empregabilidade, 

contribuindo para o aumento da taxa de atividade de 18 anos ou mais de idade. 

 
4.1.9 - Taxa de Desocupação 18 anos ou mais de idade – TXDES18+ (Fonte: 
Atlas Brasil) 
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Percentual da população economicamente ativa (PEA) nessa faixa etária que 

estava desocupada, ou seja, que não estava ocupada na semana anterior à data do 

Censo mas havia procurado trabalho ao longo do mês anterior à data da pesquisa. 

Este indicador faz parte do bloco de indicadores que contém indicadores de 

atividade e desocupação (taxa de atividade e taxa de desocupação) para diferentes 

faixas etárias da população (10 ou mais, 10 a 14, 15 a 17, 18 a 24 e 25 a 29). Além 

disso, contém uma série de indicadores de caracterização dos ocupados de 18 anos 

ou mais de idade, abrangendo setor de atividade, grau de formalização, grau de 

escolaridade, posição de ocupação e rendimento do trabalho, (IPEADATA, 2024c). A 

expectativa é de que a taxa de desocupação 18 anos ou mais de idade seja 

minimizada considerando os impactos causados nos municípios que possuem IGs. 

 
4.1.10 - Arrecadação do ISS incluindo Receita da Dívida Ativa, Multas e Juros – 
ISS (Fonte: IPEADATA) 

 

Destina-se ao registro dos valores do tributo cujo fato gerador é a prestação, 

por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de 

serviços constantes em lista própria, definida em legislação federal, e constante do 

Código Tributário Municipal. O universo de municípios da tabela é definido pelo 

IBGE no levantamento censitário e não necessariamente coincide com aquele 

utilizado pelo STN ou oficialmente existente ou instalado na data de referência. Para 

os anos de 2002 a 2004 a diferença entre receita orçamentária e o somatório da 

receita corrente e receita de capital se deve às deduções relativas ao FUNDEF. 

Assim, receita orçamentária = receita corrente (-) deduções receita corrente (+) 

receita de capital. (IPEADATA, 2020a). 

Para esta variável, também se tem a expectativa de melhoria na arrecadação 

do ISS incluindo receita da dívida ativa, multas e juros, em função da possibilidade 

de maior circulação de recursos e valores econômicos nos municípios que possuem 

IG. 
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4.1.11 - Arrecadação Total dos Impostos Municipais (IPTU, ITBI e ISS), 
incluindo Dívida Ativa, Multas e Juros – ARRECTO (Fonte: IPEADATA) 

 

Engloba os tributos de competência do município: impostos, taxas e 

contribuição de melhoria. O universo de municípios da tabela é definido pelo IBGE 

no levantamento censitário e não necessariamente coincide com aquele utilizado 

pelo STN ou oficialmente existente ou instalado na data de referência. Para os anos 

de 2002 a 2004 a diferença entre receita orçamentária e o somatório da receita 

corrente e receita de capital se deve às deduções relativas ao Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - 

FUNDEF. Assim, receita orçamentária = receita corrente (-) deduções receita 

corrente (+) receita de capital. (IPEADATA, 2020b). No caso das análises de 

possíveis efeitos da IG, espera-se que a receita orçamentária seja acrescida, 

contribuindo para a melhoria da arrecadação total dos impostos municipais. 

O IPEADATA Social (2024a) possui em sua base de dados os indicadores 

sociais que abrangem temas diversos, como nível de renda per capita, desigualdade 

na distribuição de renda dos indivíduos e domicílios, desempenho educacional, 

condições de saúde e habitação, inserção no mercado de trabalho, situação dos 

direitos humanos da população, entre outros. Por outro lado, de acordo com o 

IPEADATA Regional (2024b), a base de dados demográficos, econômicos e 

geográficos para as regiões, estados e municípios brasileiros se inicia no Censo 

Demográfico de 1872, incluindo o PIB, as operações de crédito e os impostos e 

taxas, bem como suas arrecadações, características de indicadores econômicos. 

A dimensão econômica, em geral, aborda aspectos relacionados à redução da 

contrafação, volume de exportações, preço prêmio, valor adicionado pelo uso da IG, 

estabilidade da renda, distribuição do valor adicionado na cadeia de produção, 

ampliação da escala, impactos em outras atividades no território, oferta de 

diversidade de produtos típicos, mais informação para o consumidor (tipicidade, 

 



 
 

Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência 
de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 
Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

54
 

 
transparência e rastreabilidade), garantia de qualidade. A dimensão ambiental trata 

da preservação dos recursos naturais, como a biodiversidade, paisagem, a 

manutenção de raças e variedades agrícolas, além de práticas tradicionais de baixo 

impacto. A dimensão social considera a geração de emprego, as condições de 

trabalho, a preservação do patrimônio cultural, a mudança nos modos de vida, no 

capital social e político, na visão de desenvolvimento territorial apoiada na sinergia 

da cesta de bens territoriais (Vandecandelaerea et al., 2011 apud Paulo, 2023). 

Neste sentido, das 13 variáveis trabalhadas, foram detectadas nove como 

sendo de dimensão social (DS), sendo elas: TXATIV+18, TXDES18+, IDHM, 

IDHMr, IDHMe, RZDEP e %POBRES, RMSF e RENDAPC e quatro variáveis como 

sendo de dimensão econômica (DE): PIB, OPER, ISS e ARRECTO. Definidas as 

variáveis, as análises foram feitas considerando o controle nos dois tempos. Ou seja, 

analisamos municípios que não têm IG atualmente e municípios que têm IG 

atualmente. Para ambas as categorias, temos os índices no tempo em que nenhum 

deles tinha IG (permitindo um controle temporal, mesmo nos municípios que as têm 

hoje em dia) e também no tempo em que parte destes municípios já tinha IG 

(permitindo uma comparação de efeito de IG no tempo atual, entre os dois grupos, 

municípios que têm e que não têm atualmente as IGs). 

 
4.2 - Desenho e análises estatísticas 

 

Para pertencerem ao grupo de municípios com IGs, foi necessário que os 

dados disponíveis estivessem a pelo menos um ano antes da implementação da IG. 

Esta condição foi usada com o intuito de obtenção de informações quantificáveis, 

sem influência da presença de uma IG. Por outro lado, para assegurar que os efeitos 

seriam atribuíveis às IGs, os dados obtidos após a implementação foram obtidos 

pelo menos dois anos após a implementação da IG, mas, sempre que possível, o 

dado mais recente dentro do recorte temporal entre 1991 e 2021. O uso deste 

recorte, teve a vantagem de poder usar diferentes variáveis em um intervalo similar 
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de acompanhamento do seu desempenho. Contudo, o recorte ocasionou na 

impossibilidade de usarmos municípios de IGs recentemente atribuídas, já que não 

têm tempo suficiente acumulado para se analisar os indicadores. Provavelmente 

estes municípios não utilizados neste estudo farão parte do interesse em atualização 

dos apontamentos atuais em estudo futuro. Do IBGE foram extraídas duas variáveis 

sendo: uma nos anos de 2001 e 2020 e uma nos anos de 2006 e 2021. Do 

ATLASBRASIL foram extraídas nove variáveis, sendo: oito nos anos de 1991, 2000 

e 2010 e uma nos anos de 2013 e 2017. Já do IPEADATA foram duas variáveis, 

sendo: duas nos anos de 2003 e 2019. 

A verificação de possíveis efeitos de uma IG sobre variáveis de um município 

necessita de um arranjo lógico bem específico. Precisa-se considerar a necessidade 

de comparação de mudanças ao longo do tempo, ou seja, os valores das variáveis 

de interesse antes e depois de instaladas as IGs. Mas, além disso, precisa-se 

também considerar a necessidade de um controle espacial, ou seja, indicadores 

obtidos de municípios que não receberam IGs e estes dados precisam estar 

pareados no tempo com os dados dos municípios que receberam IGs. Ambas 

necessidades tornam possível controlar mudanças nos espaço e o no tempo. Para 

atender a estas necessidades, o ideal é que se trabalhe com o delineamento do tipo 

BACI. BACI é uma sigla em inglês para before-after, control-impact designs (Krebs, 

1999). A incapacidade de se atender a estes quesitos torna impossível concluir algo 

definitivo sobre um experimento que necessite deles. Deste modo, esta pesquisa 

utilizou um desenho experimental do tipo BACI, exemplificado na Figura 3. 

 

Figura 3 - Ilustração do desenho experimental 

 
Apresentação de municípios que atualmente têm e que não têm IG, mas também a 
necessidade de dados em um momento passado em que nenhum município tinha 
IG. 
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- 

Fonte: Elaboração própria. 

 
 

Diante disso, para a obtenção das variáveis estudadas, foram usados 272 

municípios com IGs. Estes detêm 51 IGs do país, não havendo mais municípios que 

representassem mais IGs porque os critérios de inclusão não seriam satisfeitos. 

Estes municípios foram classificados de acordo com o número de habitantes, em 

classes. As classes, nomeadas a, b, c, d, e e f, representam intervalos de número 

de habitantes e visam buscar um entendimento maior sobre a resposta das variáveis 

em municípios de diferentes tamanhos. Assim, de modo arbitrário, foram 

estabelecidos os intervalos de número de habitantes para as classes: classe a com 

até 5.000 habitantes; classe b, contendo entre 5.001 e 10.000 habitantes; classe c, 

entre 10.001 e 20.000 habitantes; classe d, onde os municípios tinham entre 20.001 

e 40.000 habitantes; classe e, entre 40.001 e 80.000 habitantes, e, por fim, classe f, 
onde se encontram os municípios que têm mais do que 80.001 habitantes. Apesar 
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do intervalo das menores classes se dever a uma tentativa de ilustrar efeitos 

diferentes em municípios de pequeno porte, a classe f considerada para municípios 

acima de 80.000 habitantes, apesar de arbitrária, busca ilustrar que quando os 

municípios são maiores, o efeito de uma IG em seus indicadores pode não ser mais 

detectado, já que as contribuições desta devem ser muito diluídas dentre várias 

outras atividades no município. 

O conjunto “controle” de municípios, que não têm IGs e que forneceu dados 

socioeconômicos para as análises foi obtido aleatoriamente. Assim, 22 municípios 

por classe de tamanho foram sorteados da lista de municípios do país e os únicos 

critérios para a sua determinação foram estarem na classe de municípios almejada e 

não terem IG atualmente. As variáveis controle dos 22 municípios por classe de 

tamanho (a, b, c, d, e e f) foram obtidas e tabuladas junto das variáveis relativas aos 

municípios com IGs e aí, utilizadas nas análises. 

Em uma primeira abordagem de análises, foram apresentados dados gerais 

relativos aos municípios e os valores de suas variáveis socioeconômicas, para uma 

interpretação mais geral e inicial dos dados. Posteriormente, ainda com intenção 

exploratória, para cada uma das 13 variáveis, foi testado se houve diferenças entre o 

tempo anterior e o posterior à implementação das IGs, considerando-se os 

municípios com IGs. Nestas análises exploratórias iniciais as classes de tamanho 

não foram consideradas, permitindo apenas uma visão a priori de possíveis efeitos 

das IGs. Variáveis sem efeitos detectadas após a implementação das IGs foram 

poupadas das próximas análises estatísticas, seguindo o princípio de parcimônia 

(Borges, 2022). 

Para cada um dos testes realizados com cada uma das variáveis 

socioeconômicas, foram usados 22 municípios controle e sorteados 22 municípios 

do banco de dados de cada uma das seis classes de tamanho de municípios, a fim 

de se manter pareamento (mesmo número de amostras) e maior robustez 

estatística. Assim, foram usados 132 municípios controle e 132 municípios 

experimentais nos testes para perguntas sem categoria de tamanho e para as 
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avaliações dentro das categorias, 22 municípios controle e 22 sob teórica influência 

das IGs. As análises que foram usadas nas comparações que consideraram ou não 

as classes foram two-way Anovas considerando o procedimento GLM fatorial. De 

acordo com Rayaraoa (2025), a Análise de Variância (ANOVA) bidirecional é uma 

técnica estatística fundamental para analisar os efeitos de duas variáveis 

independentes categóricas sobre uma variável dependente contínua. Ela amplia 

essa estrutura para investigar simultaneamente os efeitos de dois fatores 

categóricos, oferecendo aos investigadores a capacidade não apenas de examinar 

os efeitos individuais de cada fator, mas também de explorar a sua potencial 

interação. 

Para este estudo, foi utilizado o software Statistica 13.3 (licença 

JPZ804I376009FA-9). Cada indicador socioeconómico foi tratado como uma variável 

dependente e testado para os fatores tempo (antes e depois) e IG (presença ou 

ausência). Isso foi feito sem considerar o tamanho do município (hipóteses I e II) e 

considerando as classes de tamanho (hipótese III) especificamente para variáveis 

que não apresentaram resultados significativos nas hipóteses anteriores. Para 

abordar as suposições estatísticas, foi aplicada uma ANOVA de medidas repetidas 

bidirecional usando um modelo linear generalizado (GLM), que acomoda diferentes 

distribuições residuais. Foram empregadas somas de quadrados do tipo VI e 

estimativa de máxima verossimilhança dos parâmetros. As comparações post hoc 

foram realizadas utilizando intervalos de confiança de 95%. 

 

5 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Para Malaguti e Avrichir (2024), para que as IGs se tornem ativas no 

mercado, é necessário que as expectativas dos grupos de partes interessadas, os 

chamados stakeholders, tenham suas necessidades e expectativas atendidas. No 

entanto, apesar de todo o empenho e esforço de instituições, como o MAPA, o 
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SEBRAE, o INPI, entre outras, persistem problemas importantes no envolvimento de 

stakeholders com as IGs. 

As IGs são reconhecidas como estratégia para o desenvolvimento territorial 

pela produção de produtos e/ou serviços com especificidades e características 

únicas. No entanto, muitos produtores se colocam à margem dos benefícios 

alcançados, em função de fatores como a falta de engajamento dos stakeholders 

(Malaguti e Avrichir, 2024). Parte disso se deve à falta de cultura de colaboração e 

cooperação enraizada no Brasil. De acordo com Malaguti e Avrichir (2024), um dos 

principais fatores que limitam o engajamento dos stakeholders com as IGs é o 

desconhecimento sobre as regras para o uso do selo, bem como de seus benefícios, 

mesmo entre os potenciais beneficiários das IGs, pois muitos sequer sabem o que é 

uma IG ou não compreendem o seu funcionamento (2023). 

  O SEBRAE (2021), apud Malaguti e Avrichir (2024), produziu o estudo 

denominado “Cenário das Indicações Geográficas Brasileiras”, em que destaca 

algumas conquistas com os registros de IGs, apontando também vários problemas, 

como a dificuldade de agregar produtores e prestadores de serviços; o 

desconhecimento dos conceitos básicos sobre as IGs; a dependência de um agente 

intermediário, ‘o atravessador’, entre outros. Ainda segundo o SEBRAE, poucas IGs 

comercializam no mercado seus produtos com o devido controle e signo distintivo 

(selo) (2021).  
Na pesquisa de Bustamante (2019, apud Malaguti e Avrichir, 2024) uma das 

razões do não uso do selo pelos stakeholders é a falta de interesse deles, entre 

outras coisas, pelo desconhecimento das oportunidades que os produtos protegidos 

desfrutam. As instituições, muitas vezes, não protegem os direitos das IGs 

constituídas e nem contribuem para que os potenciais consumidores valorizem o 

instituto das IGs e se interessem por elas e seus produtos. A falta de realização de 

ações de marketing diminui o valor acrescido pelas IGs aos seus produtos e, 

consequentemente, a atração que as IGs poderiam ter para seus stakeholders 

(Malaguti e Avrichir, 2024). 
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Questões relacionadas às atuações externas diminuem a possibilidade de 

conhecimento da natureza dos produtos e/ou dos serviços oferecidos, diminuindo a 

visibilidade das IGs junto aos mercados, por parte dos potenciais consumidores das 

IGs. A falta de simetria de informações entre produtores e consumidores e a falta de 

divulgação das IGs, através de instrumentos de marketing, tais como a colocação de 

selos nas embalagens, e a falta de branding, prejudicam a geração de valor pelas 

IGs e, consequentemente, o interesse pelos stakeholders (Malaguti e Avrichir, 2024). 

 

5.1 - Quantidade de Municípios - Classes e Regiões 

Foram utilizados dados obtidos de 404 municípios brasileiros que se referem 

à 51 diferentes IGs reconhecidas a pelo menos dois anos antes do critério 

determinado de existência de dados do IPEA, IBGE e ATLAS e também de 

municípios que forneceram dados para o controle. A implementação destas IGs 

ocorreu dentro de um período de 18 anos, entre os anos de 2002 e 2019. Apesar de 

estarem reconhecidas 140 IGs no país, o critério determinado de existência de 

dados do IPEA, IBGE e ATLAS com pelo menos dois anos após o reconhecimento 

das IGs, limitou o número de IGs deste estudo a 51.  
Como visto anteriormente, os municípios foram classificados de acordo com o 

número de habitantes, em classes: a, b, c, d, e e f, com intervalos de número de 

habitantes, visando um entendimento maior sobre as respostas das variáveis em 

municípios de diferentes tamanhos. Os municípios que têm IGs estão concentrados 

em maior número nas classes “c” e “a”, com 57 e 56 municípios, respectivamente. 

Depois vêm as classes “d”, com 48, “c”, com 45, “e”, com 39 e “f”, com 28.  Ao todo, 

os municípios com e sem IGs, abrigam mais de 20 milhões de habitantes do país.11 

11 Duas amostras foram retiradas, Belo Horizonte e Recife, por se tratarem de outliers na distribuição 
de habitantes entre os municípios. Com a sua retirada, dois novos municípios foram sorteados e 
inseridos no grupo. 
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Figura 4 - Gráfico quantidade de municípios por classe 

 
Representação de distribuição de amostras por classes, definidas subjetivamente, 
para o estudo de efeitos de IGs em municípios do Brasil. 
 

 

 

Os municípios que têm IGs provêm de todas as regiões do país, 

destacando-se a Sul, com 102 e a Sudeste com 99 municípios. Estes foram 

categorizados em função do número de habitantes, sendo as classes “a” e “c” mais 

representativas.  

 

Figura 5 - Gráfico quantidade de municípios por região 

 

Representação da distribuição de amostras por região brasileira, para o estudo de 
efeitos de IGs em municípios do Brasil. 
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Desta forma, foram selecionadas um total de 51 indicações geográficas, 

contemplando um total de 272 municípios pesquisados com IG’s, como disposto na 

figura a seguir em que está demonstrado as localizações geográficas das IG’s e 

seus municípios e os municípios controle estudados. 

Para que possamos idealizar as disposições geográficas das IGs e seus 

municípios, bem como os municípios controle considerados durante o estudo, foi 

construído o mapa abaixo com a utilização da ferramenta mapchart.net12, através do 

carregamento das informações e dados obtidos. Trata-se de uma ferramenta para 

criar, personalizar e compartilhar mapas com diversas finalidades, inclusive para a 

análise de dados geográficos. 

 

12 Mapchart.net - É uma ferramenta online para criar mapas interativos, colorir mapas, trabalhar com 
geografia ou explorar mapas históricos. Permite trabalhar com diferentes regiões, cores, adicionar 
legendas e compartilhar os mapas em redes sociais ou salvá-los para uso em projetos. 
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Figura 6 - Mapa com as localizações geográficas dos municípios controle e 

localizações das  IGs e seus municípios/territórios. 
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Na figura acima, estão demonstradas as IGs dispostas por cores aproximadas 

e relacionadas aos produtos das IGs, contendo seus municípios e suas áreas 

delimitadas, bem como os municípios controle, indicados pela cor roxa, de acordo 

com suas áreas geográficas. Como dito, percebe-se que os municípios que têm IGs 

provêm de todas as regiões do país, destacando-se uma maior concentração nas 

regiões Sul e Sudeste. Os municípios controle estão dispostos em todas as regiões, 

com concentração maior, também, na Sul e Sudeste. Dos municípios que receberam 

IGs, ao longo do tempo, alguns deles fazem parte de mais de uma IG, são eles: 

Franca/SP (IG Franca: calçados e IG Alta Mogiana: café), Vargem Alta/ES (IG 

Cachoeiro do Itapemirim: mármore e IG Região São Bento de Urânia: inhame), 

Farroupilha/RS (IG Pinto Bandeira: vinhos e espumantes e IG Farroupilha: vinhos e 

espumantes), Bento Gonçalves/RS (IG Vale dos Vinhedos: vinhos e espumantes, IG 

Pinto Bandeira: vinhos e espumantes e IG Monte Belo: vinhos e espumantes) e 

Monte Belo do Sul/RS (IG Vale dos Vinhedos: vinhos e espumantes e IG Monte 

Belo: vinhos e espumantes)13.  

Para comparar amostras dependentes em função do número de variáveis em 

ocasiões distintas, usamos a ANOVA de medidas repetidas, com dois fatores, 

considerando a interação entre eles. Sua finalidade é entender se existe uma 

diferença significativa entre os grupos que estão sendo comparados. Neste estudo, a 

ANOVA permitiu examinar diferenças na percepção de desenvolvimento das 

variáveis ao longo do tempo. Para cada análise, uma variável socioeconômica 

diferente foi considerada como dependente e os fatores tempo (anterior e posterior), 

e IG (possui ou não possui), foram considerados como variáveis independentes. Os 

valores de “p” indicam a significância estatística dos efeitos principais e das 

13 Para que fosse possível constar na legenda todas as 51 IGs pesquisadas, foi necessário a adoção 
do seguinte: I) O município de Franca/SP ficou com a cor do produto da IG de Franca (calçados), já 
que a IG de Alta Mogiana possui mais municípios vinculados; II) O município de Vargem Alta/ES ficou 
com a cor do produto da IG da Região de São Bento de Urânia (inhame), já que a IG Cachoeiro do 
Itapemirim possui mais municípios vinculados; e III) Os municípios Farroupilha/RS, Bento 
Gonçalves/RS e Monte Belo do Sul/RS ficaram com a mesma cor, por se tratarem todas as IGs a que 
pertencem,  produtoras de vinhos e espumantes. 
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interações entre os fatores. O valor de “p” menor ou igual a 0,05 foi considerado 

estatisticamente significativo, indicando que o efeito encontrado não é devido ao 

acaso.  

Os resultados das estatísticas para o teste de influência das IGs no tempo e 

sobre os municípios que as têm, em conformidade com o teste da hipótese 

declarada neste estudo, são apresentados na tabela 2, a seguir.  
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Tabela 2 - Apresentação do resumo de resultados obtidos para as anovas two-way 

com medidas repetidas no tempo para cada variável estudada. 

 

Variável 
Fator: IG Fator: tempo Fator: interação Conclusão / 

efeito global 

F p F p F p  

IDHM 7,86 0,005 982,54 <0,001 7,97 0,005 Efeito da 
interação 

IDHMR 14,002 <0,001 1011,1 <0,001 2,22 0,137 Efeito de IG 
e tempo 

IDHME 3,798 0,005 106,72 <0,001 0,309 0,579 Efeito de IG 
e tempo 

RMSF 47,75 <0,001 84,422 <0,001 7,79 0,005 Efeito de 
interação 

RENDAPC 92,879 <0,001 259,5 <0,001 20,523 <0,001 Efeito de 
interação 

RZDEP 13,043 <0,001 1176,8 <0,001 21,645 <0,001 Efeito de 
interação 

%POBRES 18,493 <0,001 735,07 <0,001 16,282 <0,001 Efeito de 
interação 

TXATIV18+ 16,007 <0,001 6,017 0,013 10,061 0,001 Efeito de 
interação 

TXDES18+ 4,015 0,046 195,25 <0,001 1,296 0,255 Efeito de IG 
e tempo 

PIB 0,632 0,427 75,305 <0,001 0,195 0,659 Efeito do 
tempo 

OPER 2,871 0,09 34,462 <0,001 0,001 0,996 Efeito do 
tempo 

ISS 0,007 0,93 19,427 <0,001 0,258 0,63 Efeito do 
tempo 

ARRECTO 0,436 0,509 11,179 <0,001 3,58 0,059 Efeito do 
tempo 

 

Na tabela acima os valores significativos foram apontados em negrito. A 

coluna do fator “IG” apresenta “p” < 0,05, para todas as variáveis de dimensão social 

demonstrando efeitos em todas elas. A coluna do fator “tempo” apresenta para todas 

as variáveis, “p” < 0,05 demonstrando efeitos em todas elas. A última coluna aponta 
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a conclusão, ou seja, o fator significativo de interesse para interpretação nesta 

discussão. Todas as comparações foram feitas com 132 municípios controle e 132 

municípios com IG implementadas, obtidos ao acaso. As variáveis de Dimensão 

Social: IDHM, RMSF, RENDAPC, RZDEP, TXATIV18+ e %POBRES tiveram efeitos 

de IG, Tempo e Interação. IDHMR, IDHME e TXDES18+ tiveram efeitos de IG e de 

Tempo, mas não interagiram entre si. Já as variáveis de Dimensão Econômica: PIB, 

OPER, ISS e ARRECTO sofreram apenas efeitos de Tempo, sem efeitos de IG e de 

Interação. Isso aponta para que as variáveis de dimensão social devem ser mais 

suscetíveis aos efeitos das IGs. Consequentemente, efeitos de Tempo e de 

Interação foram comuns para estas variáveis. Por outro lado, as variáveis de 

dimensão econômica, não apresentaram efeitos em função da presença de IGs, 

tampouco para a interação de Tempo e IG. Contudo, assim como as variáveis 

sociais, todas elas sofreram efeitos do tempo. 

5.1.1 - Efeitos das Variáveis 

Apresentação dos gráficos ilustrando os resultados para fatores significativos 

para cada índice analisado e para a interação, quando esta foi significativa. Para 

todos os gráficos, o ponto central representa a média e a medida de dispersão é o 

intervalo de confiança de 95%. Assim temos:  

TXATIV+18 (DS), nos municípios controle, antes e depois é igual. Nos 

municípios com IG, essa taxa foi aumentada. Comparando os dois tipos de 

municípios, era maior antes nos municípios com IG e se tornou bem maior depois. 

Esses resultados indicam uma possível contribuição positiva das IGs para a elevação 

da taxa de atividade, embora também devam ser considerados os efeitos 

concorrentes de outros fatores socioeconômicos e regionais. 

 

Figura 7 - Gráfico referente a variável TXATIV+18 (DS) 
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Fonte: Elaboração própria.  
 
 

RENDAPC (DS), nos municípios controle, era menor antes e se tornou maior 

depois. Nos municípios com IG, também se observou um aumento nessa métrica ao 

longo do tempo. Na comparação entre os grupos, os municípios com IGs já 

apresentavam renda per capita superior no período anterior, e essa diferença se 

ampliou após a implementação das IGs. Esses resultados sugerem uma possível 

influência positiva das IGs no incremento da renda per capita, embora tal efeito deva 

ser interpretado à luz da atuação simultânea de outros determinantes econômicos e 

estruturais. 

 

Figura 8 - Gráfico referente à variável RENDAPC (DS) 
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Fonte: Elaboração própria.  
 
 

A RMSF (DS) nos municípios controle era inicialmente maior, mas diminuiu ao 

longo do tempo. Nos municípios com IG, ela se manteve estável no período 

analisado, tornando-se relativamente maior em comparação aos municípios controle 

devido à queda de renda nestes últimos. Isso sugere uma contribuição positiva das 

IGs, associada a outros fatores intervenientes. 

Figura 9 - Gráfico referente a variável RMSF (DS) 
 

 

Fonte: Elaboração própria.  
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As variáveis IDHMr (gráficos A e B) e IDHMe (gráficos C e D), ambas de DS, 

sofreram maior efeito nos municípios com IG em relação aos sem IG, ou seja, nos 

municípios com IG eram maiores do que nos sem IG. E no tempo, antes eram 

menores e depois aumentaram. 

 

Figura 10 - Gráfico referente às variáveis IDHMr e IDHMe - (DS) 
 

A 

 

B 

 

C 

 

D 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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No caso da TXDES18+ (DS), uma redução no índice de desocupação ilustra 

bons resultados e este índice foi menor nos municípios com IG e maior nos 

municípios sem IG, demonstrando que são mais pessoas ocupadas nos municípios 

com IG. No tempo, antes era maior e caiu depois. Isso significa que nos municípios 

com IG e no tempo o número de pessoas ocupadas é maior. No tempo, 

provavelmente, beneficiadas pelas políticas públicas e econômicas. 

 

Figura 11 - Gráficos referentes a variável TXDES18+ (DS)  
 

  

Fonte: Elaboração própria.  
 
 

O IDHM (DS), era menor antes e se tornou maior depois nos municípios 

controle (sem IG), muito provavelmente devido à implementação de políticas 

públicas e econômicas. Nos municípios com IG, era menor antes e também se 

tornou maior depois. Na comparação entre os dois tipos de municípios, com e sem 

IG, era maior antes nos municípios com IG e permaneceu maior depois com leve 

queda na diferença, indicando que, embora as IGs não tenham contribuído com um 

aumento na comparação das métricas, elas podem ter ajudado, juntamente com 

outros fatores, para a manutenção das métricas dos municípios com IG acima dos 

sem IG. 
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Figura 12 - Gráfico referente a variável IDHM (DS) 
 

 

Fonte: Elaboração própria.  
 
 

A RZDEP (DS), apresenta análise similar à TXDES18+ (DS). Quanto menor o 

índice de razão de dependência, melhor para o município e seus habitantes. Nos 

municípios controle este índice era maior antes e se tornou menor depois, sinal de 

melhora, possivelmente em função de políticas públicas do Estado. Nos municípios 

com IG também era maior antes e diminuiu depois. Considerando a comparação 

entre os dois grupos de municípios, o índice tinha valores menores nos municípios 

que viriam a ter IGs e permaneceu menor após a implementação das IGs, mas a 

diferença foi reduzida, demonstrando que, além de outros fatores combinados, 

houve uma contribuição da IG na manutenção desta diferença, em favor dos 

municípios com IG. 

 

Figura 13 - Gráfico referente a variável RZDEP (DS) 
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Fonte: Elaboração própria.  
 
 

Para o índice %POBRES (DS), é possível fazer o mesmo raciocínio da 

variável anterior, ou seja, quanto menor o índice de pobreza, melhor para o 

município e seus habitantes. Antes de haver as IGs o índice era maior, nos 

municípios controle e depois ficou menor, sinal de melhora, devido às políticas 

públicas e econômicas. Nos municípios que viriam a ter IGs, o índice também era 

maior antes e se tornou menor, depois da implementação das IGs. Isso indica que o 

percentual de pobres diminuiu com o tempo. Na comparação entre as duas classes 

de municípios, era menor nos municípios com IG em relação aos sem IG e 

permaneceu menor, mas diminuindo a diferença entre as métricas, indicando 

manutenção da métrica menor afetada pela implementação de IG, juntamente com 

outros fatores. 

 

Figura 14 - Gráfico referente a variável % POBRES (DS) 
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Fonte: Elaboração própria.  
 
 

PIB (gráfico A), OPER (gráfico B), ISS (gráfico C), ARRECTO (gráfico D) 
(DE), sofreram efeitos no tempo provavelmente causados pelo efeito de políticas 

públicas e econômicas. No tempo passado todos estes índices eram menores e no 

tempo mais próximo dos dias atuais, todos se encontram com valores superiores. 

Estes não sofreram influência com a presença das IGs nos municípios, 

contraditoriamente aos outros índices. 

 

Figura 15 - Gráficos referentes às variáveis PIB, OPER, ISS, ARRECTO (DE) 
 

A B 
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C

 

D 

 

Fonte: Elaboração própria.  
 

 

Com o intuito de investigar o possível efeito de IGs em determinadas classes 

de municípios, os índices que não tiveram explicação global de efeito das IGs foram 

testados por intervalo de tamanho populacional de município e os resultados são 

apresentados na tabela 3. 
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Tabela 3 - Apresentação dos resultados obtidos para as anovas two-way com 

medidas repetidas no tempo, utilizando o método GLM para todos os índices PIB, 

OPER, ISS e ARRECTO.  

 

Classe Fator 
PIB OPER ISS ARRECTO 

F p F p F p F p 

A 

IG 0,024 0,877   0,7 0,407 0,101 0,751 

Tempo 130,9 <0,001   3,641 0,063 5,367 0,025 

Interaçã
o 0,067 0,796   1,372 0,248 2,163 0,148 

B 

IG 0,074 0,785 0,516 0,418 3,843 0,056 4,394 0,042 
Tempo 87,428 <0,001 9,264 0,006 13,818 <0,001 22,969 <0,001 

Interaçã
o 0,134 0,715 1,379 0,253 0,554 0,46 0,001 0,985 

C 

IG 2,229 0,142 1,474 0,233 3,388 0,072 11,894 0,001 

Tempo 93,325 <0,001 20,469 <0,001 6,43 0,015 11,888 0,001 

Interaçã
o 1,417 0,24 2,555 0,119 0,022 0,88 0,087 0,769 

D 

IG 0,001 0,983 0,805 0,376 0,411 0,524 0,16 0,69 

Tempo 48,784 <0,001 20,071 <0,001 27,576 <0,001 55,479 <0,001 

Interaçã
o 0 0,999 0,095 0,759 1,56 0,218 0,634 0,43 

E 

IG 2,443 0,125 5,657 0,022 1,538 0,221 12,622 <0,001 

Tempo 107,5 <0,001 66,02 <0,001 13,196 <0,001 33,366 <0,001 

Interaçã
o 1,217 0,276 0,42 0,52 0,078 0,781 4,124 0,048 

F 

IG 0,665 0,419 1,555 0,219 0,029 0,864 0,169 0,683 

Tempo 82,01 <0,001 29,161 <0,001 9,959 0,002 8,526 <0,001 

Interaçã
o 0,137 0,712 0,01 0,917 0,157 0,693 3,464 0,069 

 
 

Na tabela acima os valores significativos são apontados em negrito e quando 

forem para IG, a célula se encontra em cor cinza. Classes de municípios sem dados 

não tiveram as análises realizadas e suas células equivalentes encontram-se vazias. 
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Para o tamanho dos municípios foram feitas análises somente para quatro 

variáveis, já que foram as únicas que não apresentaram efeito de IG nas análises 

globais, indicando a possibilidade de haver efeitos dentro de classes de número de 

habitantes dos municípios.  

Elas são PIB, OPER, ISS e ARRECTO, todas de dimensão econômica. Ou 

seja, tratou-se de uma tentativa de buscar efeitos dentro das classes e que, por 

serem restritos, na análise global não foram revelados. Contudo, IG somente ilustrou 

efeito sobre OPER na classe “e” (maior nos municípios com IG - gráfico A), em 

municípios considerados “Médios” (PNAS, 2004). Sobre ARRECTO houve efeito na 

classe “b” (maior nos municípios com IG - gráfico B), na classe “c” (maior nos 

municípios com IG - gráfico C) de municípios considerados “Pequenos I” (PNAS, 

2004) e na classe “e” (maior nos municípios com IG, permanecendo maior depois - 

gráfico D).  
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Figura 16 - Gráfico referente às variáveis PIB, OPER, ISS e ARRECTO   

 
Apresentação dos gráficos ilustrando os resultados significativos para diferenças de OPER 
na classe “e” em função de IG (A), de ARRECTO na classe “b” (B), na classe “c” (C) e na 
classe “e” (D), ambos em função da interação entre os fatores IG e tempo. Em todos os 
gráficos, o ponto central representa a média e a medida de dispersão é o intervalo de 
confiança de 95%. 
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D 

 

Figura 16: Elaboração própria  
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5.2 - Visão geral sobre as expectativas geradas por IGs 

 

Para investigar as possíveis contribuições econômicas e sociais de uma IG de 

produtos e/ou serviços no desenvolvimento territorial de um município pertencente ao 

território da IG, os estudos foram iniciados com uma vasta pesquisa bibliográfica. 

Utilizando bases de dados para acompanhar a produção científica de periódicos, 

artigos, livros, dissertações, teses e legislação entre outros, sobre assuntos 

envolvidos com o tema proposto, é notável encontrarmos considerações positivas 

sobre a implicação da IG no desenvolvimento de fatores econômicos e sociais do 

território demarcado. 

Conforme citado no decorrer do texto, estudos anteriores publicados pela 

Comissão Europeia (2020), constataram, através do aumento das vendas, um 

impacto econômico positivo adquirido pelos produtores, em função da elevada 

qualidade e reputação de seus produtos e da disponibilidade dos consumidores em 

pagar um preço mais elevado pela legitimidade destes. No Brasil, segundo a Revista 

Cafeicultura (2022) o Café de Alta Mogiana, região do interior de São Paulo, com sua 

qualidade única e superior dos grãos produzidos, fez com que a região se tornasse a 

maior produtora paulista de café e a terceira do Brasil, produzindo de 2 a 3 milhões de 

sacas de café ao ano, envolvendo mais de 5 mil produtores. Ainda segundo a Revista, 

o reconhecimento da IG contribuiu para a ampliação da exportação do produto, 

representando, em 2020, 52% de toda a exportação do município de Franca (SP), 

presente no território delimitado. A qualidade do café da região proporciona aos 

produtores maior rentabilidade, atingindo valores superiores às médias tradicionais 

(Gomes, 2011, p. 34, apud Lopes e Alves, 2015). 

Outro exemplo é a Indicação Geográfica do Queijo Minas Artesanal, 

produzido em 15 regiões de Minas Gerais, com grande impacto na economia, no 

turismo e na gastronomia do Estado. De acordo com o Diário do Comércio (2024), a 

estimativa é que a atividade tenha hoje cerca de 30 mil produtores envolvidos em todo 

o Estado. A movimentação financeira com as vendas gira em torno de R$ 6 bilhões ao 
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ano. A relevância que a iguaria adquiriu no mercado é tão significativa que tem até 

data especial de comemoração com a criação do Dia do Queijo Artesanal de Minas 

Gerais, em 16 de maio. 

De acordo com o Food and Agriculture Organization of the United Nations - 

FAO e a Organization for an International Geographical Indications Network – oriGIn , 

o modelo de ação coletiva dos sistemas IG cria oportunidades para os produtores 

desenvolverem importantes estratégias para fornecer benefícios econômicos e 

sociais. Ao mesmo tempo contribuem para a preservação de ambientes naturais e 

culturais. Os beneficiários de IGs têm que enfrentar desafios locais e globais em 

evolução em todas as quatro dimensões de sustentabilidade dos sistemas de IG, 

sendo estas dimensões a econômica, a social, a ambiental e a governança. No 

entanto, muitos não estão familiarizados com o vínculo implícito entre a IG e a 

sustentabilidade (FAO e oriGIn, 2024). 

É primordial a definição de prioridades comuns de sustentabilidade por meio 

de um processo bem planejado de identificação e comprometimento das partes 

interessadas, acompanhado por uma avaliação do desempenho em relação a essas 

prioridades com base em indicadores gerenciais e de impacto e resultado. As 

prioridades, objetivos e sistemas de medição acordados constituem uma parte 

essencial do plano de melhoria, que deve ser compartilhado com todas as partes 

interessadas da IG para garantir a coesão do grupo e fortalecer a diferenciação de 

mercado do produto (FAO e oriGIn, 2024). 

A FAO e a oriGIn têm trabalhado juntas desde 2016 para ajudar organizações 

de IG a desenvolver roteiros de sustentabilidade que considerem as realidades e 

necessidades locais. Essa colaboração levou à definição da Sustainability Strategy for 

Geographical Indications (SSGI) ou Estratégia de Sustentabilidade para Indicação 

Geográfica (SSGI), que foi aprovada pelos membros da oriGIn durante a assembleia 

geral das organizações, realizada em outubro de 2017 em Treviso, Itália (Samper, 

Mejía e Vandecandelaere, 2024). A estrutura da SSGI é consistente com os 

Sustainable Development Goals (SDG) ou Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
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(ODS), lançada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, como desafio 

aos 193 Estados-membros. 

De acordo com Samper, Mejía e Vandecandelaere (2024), os sistemas de IGs 

podem implicar em potenciais contribuições para os ODS. Além das parcerias para os 

objetivos, acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição, 

eles também podem contribuir para a sustentabilidade econômica e melhorar a 

distribuição de renda entre os atores da cadeia de valor, diminuindo a pobreza, 

melhorando os empregos, o crescimento econômico e reduzindo as desigualdades. 

Percebeu-se, durante a execução dos trabalhos de pesquisa, que grande 

parte dos autores acena para a importância dos sistemas de IGs para a contribuição 

com o desenvolvimento territorial demarcado. Assim, as informações disponíveis 

apontam para que a constante avaliação dos resultados e impactos pelas parcerias 

formadas com objetivos claros e definidos, podem sim, contribuir para a 

sustentabilidade econômica e melhorar a distribuição de renda, diminuindo o 

percentual da pobreza, melhorando os empregos e o crescimento econômico e 

reduzindo as desigualdades. E por isso, acreditou-se que essas contribuições podem 

afetar positivamente o IDHM, o IDHMr, a renda per capita, o rendimento médio no 

setor formal, a razão de dependência, as taxas de atividade e desocupação e as 

arrecadações de maneira geral. 

 
5.3 - No Brasil as expectativas se tornam realidade 
 

Neste estudo, o propósito central foi a identificação e a aferição da 

transformação de indicadores socioeconômicos de municípios brasileiros ao longo 

do tempo, em função de IGs, testando a hipótese de que, associadas a outros 

fatores, as IGs contribuem para a melhoria destes índices. Tomou-se aqui o devido 

cuidado para que controles temporais e espaciais estivessem presentes e o poder 

de detecção de mudanças fosse o maior possível. Deste modo, as centenas de 

municípios utilizados, o uso de valores de variáveis antes e depois das IGs serem 
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implementadas tanto em municípios que têm como em municípios que não têm IGs, 

trazem um poder revelador do papel das IGs ainda não disponível na literatura 

científica mundial. 

Todas as treze variáveis estudadas alteraram seus valores no tempo. Isso 

indica que, as medidas tomadas nos municípios com e sem IG foram melhores no 

tempo mais próximo do atual. Entretanto, tal resultado pode ilustrar uma 

consequência do desempenho do país e não necessariamente das IGs. Segundo o 

IPEA (sem data), as políticas públicas destinadas às áreas de políticas econômicas 

estão relacionadas às medidas fiscais e monetárias voltadas para o desenvolvimento 

econômico por meio de controle inflacionário, regularização tributária, ajuste fiscal e 

incentivos fiscais a setores econômicos. Estas são criadas por meio de leis, decretos 

e medidas provisórias, tendo como público-alvo os sistemas monetário, fiscal, 

arrecadação e controle e de transporte; cadeias produtivas; micro e pequeno 

empresário; trabalhadores e trabalhadoras. Considerando estes esforços nacionais 

políticos e econômicos, o resultado citado acima não permite sozinho, avaliar o 

possível efeito das IGs. Assim, resultados derivados da presença da IG ou da 

interação entre a presença de IG com o tempo, foram importantes para avaliar os 

efeitos das IGs. 

Considerando as análises globais realizadas, sem considerar classes de 

tamanho de municípios, foi possível detectar efeito da presença das IGs sobre as 

variáveis TXATIV+18 (DS), RENDAPC (DS) e RMSF (DS) de modo a ilustrar 

benefícios das IGs. A alteração nas três foi na direção da hipótese do estudo e 

reforçando o poder das IGs em melhorar a região em que são implementadas. A IG 

contribui para o crescimento econômico inclusivo, gerando empregos, aumentando a 

renda e promovendo sua distribuição de maneira mais equitativa, fortalecendo a 

economia local (Ferreira, Melo  Ribeiro, 2024). 

De acordo com Vandecandelaere et al. (2018), a IG do Kona coffee, no Hawaii 

(EUA), tem uma forte reputação e mostra impactos econômicos positivos que 

beneficiam os pequenos produtores de café. Em comparação com outros cafés do 
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Havaí, o preço do Kona parece ser duas a três vezes maior, e cinco vezes maior em 

comparação com o resto do mundo. O preço prêmio fica entre 20% e 50% maior do 

que o preço do café padrão do Havaí. Os produtores tiveram um aumento na renda 

de quase cinco vezes entre 1991 e 2008, passado de US$ 4,5 milhões para € 21,1 

milhões. É possível que fenômeno como este venha a ocorrer para cafés brasileiros 

que se beneficiam de IGs. 

As análises sem restrição de tamanho de municípios também ilustram um 

ganho real de qualidade de vida, contribuindo para a manutenção das variáveis 

IDHM (DS), RZDEP18+ (DS) e %POBRES (DS). No combate à pobreza, a IG 

representa um fator essencial para assegurar preços mais justos e estáveis para os 

produtos certificados, o que eleva a renda das famílias produtoras e cria 

oportunidades para pequenos agricultores e artesãos (Ferreira, Melo e Ribeiro, 

2024). Segundo ainda os autores, as perspectivas das IGs no Brasil quanto ao 

trabalho digno, desenvolvimento econômico e contribuição para a redução da 

pobreza, além de fortalecer a identidade regional, pode atrair investimentos, criar 

oportunidades de emprego e fomentar o crescimento econômico regional, 

colaborando assim para mitigar a pobreza e para o progresso sustentável. 

Ainda sem considerar as classes de tamanho de municípios, foi possível 

detectar efeito da presença das IGs sobre as variáveis IDHMR (DS), IDHME (DS) e 

TXDES18+ (DS) indicando efeitos positivos sobre a empregabilidade nos 

municípios. Estas variáveis são de dimensão social, dizem respeito às 

transformações sociais e estão relacionadas à inserção da população no mercado 

de trabalho e à situação dos direitos humanos da população (IPEADATA, 2024a). De 

acordo com o estudo efetuado por Ferreira, Melo e Ribeiro (2024), a IG estimula o 

crescimento econômico regional ao adicionar valor aos produtos certificados, 

tornando-os mais competitivos no mercado. Isto estimula a demanda por parte dos 

consumidores e, consequentemente, uma expansão da produção, gerando novos 

postos de trabalho e promovendo o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais. 

O fortalecimento da economia regional também atrai investimentos, incentivando 
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melhorias na infraestrutura e nos serviços. Com tais apontamentos, certifica-se que 

as IGs no Brasil, atuam positivamente em variáveis associadas à empregabilidade. 

O incremento de renda das famílias, para os municípios com IGs reconhecidas, 

contribui para a melhoria das condições de vida, facilitando o acesso à educação, 

saúde e outros serviços essenciais. Desse modo, comprova-se que IGs no Brasil, 

auxiliam na redução da desigualdade social e econômica nas regiões beneficiadas 

(Ferreira, Melo e Ribeiro, 2024). 

Apesar dos efeitos relatados sobre as variáveis que refletem empregabilidade, 

qualidade de vida e ganhos financeiros, não houve nenhum apontamento que 

favorecesse as variáveis PIB(DE), ISS(DE), OPER(DE), ARRECTO(DE), todas elas 

de dimensão econômica. Isso ilustra que as IGs não têm efeito nestas variáveis, ou 

estes efeitos estão sendo mascarados. O crescimento econômico tem o PIB como 

seu mais importante indicador estando restrito aos aspectos econômicos de um 

território, diferenciando-se do desenvolvimento territorial dito como sustentável. Por 

muito tempo e, em alguns casos, ainda nos dias de hoje, o PIB é tratado como 

sinônimo de desenvolvimento (Ramos e Rossetto, 2015). Ainda segundo os autores, 

para o entendimento das dinâmicas de um território e da medição da qualidade de 

vida de sua população, o crescimento econômico e o PIB se tornam insuficientes, 

tornando-se necessário outras formas de desenvolvimento e outros tipos de 

indicadores. 

Para Sachs (2004, apud Ramos e Rossetto, 2015), a igualdade, equidade e 

solidariedade fazem parte do que é entendido por desenvolvimento, e que, ao invés 

de se buscar o aumento do PIB, deve-se priorizar a promoção da igualdade e 

maximização das vantagens daqueles que possuem condições piores, visando a 

redução da pobreza. O autor ressalta que o desenvolvimento sustentável traz 

consigo a dimensão da sustentabilidade ambiental e sustentabilidade social. 

Segundo Magari (2023), apud ASN (2023), a IG da tangerina-ponkan, no 

município de Cerro Azul, representa aproximadamente 40% do PIB municipal, 

graças ao ciclo produtivo da fruta. Além disso, a ponkan tem uma relação 
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significativa com o turismo em Cerro Azul. A agricultura desempenha um papel 

determinante no PIB de Cerro Azul, contribuindo com cerca de R$ 160 milhões para 

o PIB municipal. A tangerina-ponkan contribui com quase R$ 100 milhões. Mas não 

necessariamente significa que a contribuição da mexerica no PIB aumentou após 

concessão da IG. 

De acordo com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI , o 

projeto de IGs Matas de Rondônia, realizado pela ABDI entre 2018 e 2021, abriu 

portas para a 1ª Indicação Geográfica de café da Amazônia concedida pelo INPI, 

consolidando a qualidade dos cafés da espécie Coffea canefora (ABDI, 2024). Em 

2023, os cafés Robustas Amazônicos, geraram mais de R$ 4 milhões em negócios 

durante o programa Exporta Mais Brasil, idealizado pela Agência Brasileira de 

Promoção de Exportação e Investimentos (ApexBrasil). 

O projeto também beneficiou diretamente a agricultura familiar na região, 

como no caso do Don Bento Café, do município de Cacoal (RO), que aumentou sua 

produção de 100 sacas por ano para mais de 800 sacas. O faturamento chegou a 

R$ 600 mil. Além disso, o faturamento do turismo rural da região saltou de R$ 50 mil 

para R$ 120 mil. Apesar destes relatos, a relação de tais benefícios econômicos com 

a aprovação da IG precisa ser mais bem investigada. 

No Egito, segundo Goans (2009), as indicações geográficas são um fator 

importante no comércio internacional. Elas oferecem possibilidades de aumentar o 

valor das exportações, particularmente através de produtos agrícolas. Isso faz com 

que a agricultura tenha importância significativa para a economia do país, sendo a 

atividade responsável por 30% da força de trabalho do Egito, 14,8% de seu PIB e 

30% de suas exportações de commodities. A União Europeia é a maior importadora 

de produtos egípcios, absorvendo 42% destas exportações. 

Chaturvedi (2018), cita que cerca de 26% dos itens do artesanato indiano vêm 

de Uttar Pradesh, estado situado ao norte da Índia, com 241 milhões de habitantes. 

Aí, aproximadamente 1,5 milhão de pessoas estão envolvidas no setor de artesanato 
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e tecelagem somente na região leste de Uttar, que movimenta um faturamento anual 

de quase Rs. 18.000 crore14. 

Embora exista uma literatura substancial sobre os potenciais efeitos positivos 

das IGs nos territórios demarcados, para Bramley (2011), apud Fronzaglia (2020), 

são encontrados poucos dados empíricos sobre o impacto das indicações 

geográficas nos países em desenvolvimento, geradas por meio de avaliações que se 

utilizem de métodos que apontem aspectos positivos e negativos, custos e 

benefícios, contrafactuais e fatores explicativos. Ainda que seja robusta a pesquisa 

para a implementação do referido ativo da Propriedade Industrial, alguns estudos 

sugerem dificuldades em analisar os impactos socioeconômicos e ambientais do 

reconhecimento da IG, sobretudo, em países em desenvolvimento e em transição. 

Isso ocorre devido à recente implementação das IG nessas regiões, bem como à 

complexidade de isolar os efeitos exclusivos da proteção legal, sem considerar 

outros fatores sociais, como a organização da cadeia de valor, relações de poder, 

estratégias de comercialização e habilidades dos produtores (Vandecandelaere, 

2018; Fronzaglia, 2020 apud Pereira, et al. 2024).  

Vale ressaltar que são vários os fatores a serem considerados que 

combinados podem levar à melhoria de um indicador socioeconômico de um 

determinado município. Mas o fato de conseguirmos estes apontamentos entre 

vários outros fatores, é argumento forte para indicar que a presença das IGs é um 

destes fatores.  

O número de estudos empíricos relacionados a IGs vem crescendo nos 

últimos anos. No entanto, ainda há uma falta de dados econômicos para apoiar 

políticas relacionadas com as IGs, tornando impossível tirar quaisquer conclusões 

gerais sobre o impacto econômico das IGs (Török et al., 2020). Os autores ainda 

acrescentam que alguns produtos de IG são determinantes no mercado doméstico e 

14 Percebe-se que existem citações de valores quantitativos que tratam de informações relevantes 
aos efeitos das IGs, ao redor do mundo. No entanto, são informações ainda gerais ou incipientes em 
função das dificuldades em apontá-las de forma mais contundente, principalmente por estarem 
atreladas a outros fatores que contribuem, congruentemente, para as alterações dos índices. 
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de exportação; mas não se trata de uma regra geral. Algumas regiões podem 

agregar valor ao produto, mas devido aos altos custos de produção e à distribuição 

desigual na cadeia de valor, isso pode não resultar em ganhos econômicos para os 

produtores e parceiros. 

 

5.4 - IGs - Ganhos Sociais - Ganhos Econômicos 

5.4.1 - Ganhos sociais 
 

Uma observação relevante e intrigante foi detectada neste estudo. Os dados 

obtidos para as variáveis estudadas e referentes à informação obtida no passado, ou 

seja, antes da existência de IGs, muito comumente já eram superiores nos 

municípios que hoje têm IG. Portanto, os municípios utilizados como controle, que 

não tinham e ainda não têm IG, já tinham as métricas socioeconômicas inferiores no 

tempo anterior à implementação de IGs, nos municípios que hoje as têm. 

Considerando que a determinação de todos os 132 municípios controle foi 

inteiramente ao acaso, então esta realidade é realmente intrigante e pode colaborar 

para revelar algo interessante. O interesse reside nesta especulação: “será que os 

efeitos encontrados das IGs são mesmo devido à presença delas ou os municípios 

que já eram melhores nas métricas estudadas simplesmente se mantiveram 

melhores?” 

Neste estudo podemos ter mais clareza sobre tal fenômeno e responder a 

esta pergunta. Como já comentado, o efeito no tempo foi comum para todas as 13 

variáveis estudadas, ilustrando que a métrica das variáveis melhora com o tempo. 

Contudo, a aferição da interação entre os fatores tempo e IG, permite uma 

apreciação a respeito do ganho nas variáveis de interesse ao longo do tempo. 

Assim, tomando por exemplo a variável TXATIV+18 (Figura 7), que era uma variável 

já com desempenho passado superior nos municípios que viriam a ter IG, se a 

diferença entre esta variável no passado entre municípios com e sem IG for menor 
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do que a diferença no tempo recente, então a IG contribuiu trazendo mais benefício 

de fato. Este foi o padrão detectado nas variáveis TXATIV+18, RENDAPC e RMSF, 
todas de DS, ilustrando que de fato a IG contribuiu para a melhoria destas métricas. 

Já nas variáveis IDHM, RZDEP e %POBRES, de DS, a IG não contribuiu para 

melhorar as métricas. Mas mediante os resultados encontrados nas variáveis acima, 

em que a IG contribuiu, nestas, embora a diferença tenha diminuído entre os 

municípios com IG para os municípios sem IG, é provável que a IG tenha ajudado a 

assegurar a manutenção das métricas. Os indicadores de dimensão social IDHMR, 
IDHME e TXDES18+ tiveram efeitos de IG e de tempo. Neste caso, para os 

indicadores IDHMR e IDHME nos municípios com IG, estes índices eram maiores do 

que para os sem IG. No tempo, antes eram menores e depois se tornaram maiores. 

O indicador TXDES18+ tem efeito reverso, ou seja, nos municípios com IG estes 

índices eram menores do que para os sem IG. No tempo, antes eram maiores e 

depois se tornaram menores. Contudo, isso não foi realidade para as variáveis PIB, 
OPER, ISS, ARRECTO., todas de DE, indicando que a presença de IG não 

provocou ganhos superiores nas métricas e que suas melhorias no tempo foram 

efeitos das políticas públicas e econômicas do Estado. 

 

5.4.2 - Ganhos econômicos  
 

Conforme demonstrado nos gráficos da Figura 15 - gráfico referente às 

variáveis PIB, OPER, ISS, ARRECTO (DE), estas sofreram efeitos no tempo, 

provavelmente causados pelos efeitos de políticas públicas e econômicas. Antes, 

estes índices eram menores e no tempo mais recente, se tornaram maiores. No 

entanto, não sofreram influência com a presença das IGs nos municípios, 

contraditoriamente aos outros índices. E aí, necessita-se fazer uma consideração. 

Como melhoras nos índices sociais podem não vir a refletirem nos índices 

econômicos? 
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É provável que, por serem variáveis de dimensão econômica e provavelmente 

por gerarem taxação do Estado pelo aumento de renda, o aumento das métricas não 

são declarados pelos que as obtêm. A sonegação de impostos acontece quando 

uma pessoa física ou jurídica esconde dos órgãos governamentais algumas 

informações sobre rendimentos ou atividades econômicas praticadas pelos mesmos 

(SEBRAE, 2019). A empresa ou pessoa ao sonegar informações que servem de 

base de cálculo para cobrança de impostos, eles estariam tentando não pagá-los ou 

pagar um valor menor do que o devido de acordo com sua renda. 

De acordo com Franco (2015), a elevada carga tributária da economia 

brasileira, representa um ônus expressivo sobre as empresas, aumenta a 

informalidade e leva a um preço alto o crescimento da sonegação por parte das 

empresas. Trata-se de um problema de grande complexidade e de difícil 

mensuração, porém estima-se que o valor é alto. Uma das dificuldades em 

interpretar a sonegação é que, pela sua natureza, ela não pode ser facilmente 

mensurada. Várias abordagens diferentes têm sido tentadas, mas todas elas 

apresentam problemas complexos de serem solucionados. É notadamente difícil 

descobrir evidências sobre o comportamento dos contribuintes. Informações e dados 

que demonstram a extensão da sonegação podem ser confidenciais ou podem não 

ser completamente confiáveis (Siqueira e Ramos, 2005). 

A aplicação de diversos métodos de mensuração sugere que a sonegação de 

impostos nos países industrializados ocidentais atinge entre 5% e 25% da 

arrecadação tributária potencial, dependendo da técnica adotada e do país. Já para 

os países menos desenvolvidos sugere percentuais mais elevados (até 30% a 40%) 

(Tanzi e Shome, 1994, apud Siqueira e Ramos, 2005). 

Um exercício interessante para estimar a sonegação e o potencial de 

arrecadação da economia brasileira foi apresentado por Montoro Filho (1991). A 

partir da adoção de diversas hipóteses simplificadoras acerca das estruturas de 

alíquotas e do comportamento dos contribuintes, ele calculou uma sonegação de 

cerca de 6% do PIB para o caso do Imposto sobre a Renda (pessoas física e 
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jurídica), de 6,3% para os encargos sociais (INSS, FGTS, PIS/PASEP e CSLL), de 

2,4% para o ICMS e o ISS e de 8% para os demais impostos. Em assim 

procedendo, concluiu que a soma de todos os itens acarretaria uma receita potencial 

de 43% do PIB, o que, perante uma carga tributária de 25%, indicaria uma 

sonegação de 18%, equivalente a 42% da receita potencial e 72% da arrecadação 

efetiva.​

 

5.4.3 - O número de habitantes do município não importa 
 

A questão do número de habitantes dos municípios deve ser precedida pela 

lógica de que esperamos que os impactos sejam maiores nos municípios menores. 

Isso porque os municípios maiores possuem um mercado mais amplo, com maior 

volume de negócios, de circulação de moeda e consequentemente de transações 

financeiras, fazendo com que os efeitos de uma IG, possam ser menos perceptíveis. 

Para o tamanho dos municípios foram feitas análises somente para quatro 

variáveis, já que foram as únicas que não apresentaram efeito de IG nas análises 

globais, indicando a possibilidade de haver efeitos dentro de classes de número de 

habitantes dos municípios. Elas são PIB, OPER, ISS e ARRECTO, todas de 

dimensão econômica. Ou seja, tratou-se de uma tentativa de buscar efeitos dentro 

das classes e que, por serem restritos, na análise global não foram revelados. 

Contudo, IG somente ilustrou efeito sobre OPER na classe “e” (maior nos municípios 

com IG), em municípios considerados “Médios” (PNAS, 2004). Sobre ARRECTO 

houve efeito na classe “b” (maior nos municípios com IG - gráfico B), na classe “c” 

(maior nos municípios com IG - gráfico C) de municípios considerados “Pequenos I” 

(PNAS, 2004) e na classe “e” (maior nos municípios com IG, permanecendo maior 

depois - gráfico D).  

 

Apesar destes apontamentos, não é parcimonioso admitir que o índice OPER 

seria maior em municípios entre 40 e 80 mil habitantes e ser inferior depois, em 
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municípios com mais de 80 mil habitantes. Da mesma forma, não é fácil admitir que 

ARRECTO seja superior em municípios que têm entre 10 e 20 mil habitantes e volte 

a ser maior em municípios com população entre 40 e 80 mil habitantes. Apesar da 

construção das classes de tamanho de municípios em função do número de 

habitantes ter objetivado encontrar uma possível explicação associada à população 

do município, neste caso, não temos argumentos fortes para sustentar o resultado 

estatístico. Vários fatores isolados ou combinados podem levar a decisões de 

análises estatísticas quantitativas equivocadas e levar a falhas de julgamento ou a 

limitações de entendimento dos resultados encontrados (Makin e Xivry, 2019; Borg, 

Lohse e Sainani, 2020). 

Considerando-se o atual estudo, faz-se importante apresentar os principais:  

 

●​ I) Coleta inadequada de dados: esta pode ocorrer caso a amostragem de 

dados seja tendenciosa, caso os dados sejam insuficientes, errados ou 

incompletos. Nesta pesquisa, os únicos critérios para a determinação dos 

municípios foram o número de habitantes e o fato de terem ou não IG, a partir 

daí, a obtenção foi feita totalmente aleatória. Foram usados mais de 400 

municípios do Brasil, perfazendo mais de 50 IGs, e esta limitação se deu por 

conta da necessidade de termos um tempo mínimo desde a implementação 

das IGs para que alterações em índices pudessem se dever a elas. Por fim, 

os dados foram obtidos de bancos de dados oficiais, eliminando a 

possibilidade de que os dados foram coletados de modo inadequado; 

●​ II) Uso de método estatístico impróprio: O uso equivocado de métodos 

estatísticos é comum devido, principalmente, à incompreensão dos métodos e 

de seus pressupostos. Neste estudo optamos pelo uso de Anovas 2-way com 

procedimento GLM (generalized linear model). A Anova 2-way foi usada para 

atender ao fato de termos dois fatores em análise e que interagem entre si 

(presença de IG e tempo). O procedimento GLM, para evitar problemas com 

normalidade e relações não lineares entre variáveis e preditores, já que o 
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GLM nos permite trabalhar com qualquer tipo de distribuição de resíduos. 

Esta aplicação e esta solução utilizada, são amplamente conhecidas e aceitas 

e por isso, o uso impróprio de método tem pouca probabilidade de ser causa 

de uma falha neste estudo; 

●​ III) Interpretação equivocada: Em estatística, uma relação espúria trata de 

explicações de correlação mas que não guardam relação com causalidade, 

ou seja, assume que uma relação estatística implica causa e efeito, não 

sendo real. Este talvez seja o maior risco do estudo, o que poderia levar a 

conclusões equivocadas. No atual estudo, o número de municípios, o número 

de IGs e a obtenção de grupos controle tanto para o fator tempo como para o 

fator IG, em acordo com um desenho experimental do tipo BACI, entrega 

segurança em relação a tal fato e afasta a possibilidade de erros por este 

motivo; 

●​ IV) Formulação equivocada de hipóteses: Esta causa trata da má formulação 

de questões e a análises sem relevância. Também pode tratar do excessivo 

uso de testes de hipóteses, o que aumenta a chance de falsos positivos. 

Neste estudo, em função da premissa de benefícios obtidos por meio de IG e 

de vários estudos confirmando possíveis relações entre implementação de 

IGs, a hipótese utilizada é simples e aponta uma relação direta entre o efeito 

da implementação de IGs sobre indicadores socioeconômicos. A simplicidade 

da expectativa e da hipótese reduzem riscos em função da má compreensão 

do fenômeno e de esta ser uma causa para interpretações equivocadas neste 

estudo; 

●​ V) Pensamento desejoso: Também chamado de viés Humano, trata da 

interpretação dos dados de modo que se confirmem desejos do(a) 

responsável pela pesquisa. Se ocorrer, pode ser alcançado por manipulação 

de dados, de tipos de análises ou por ignorar ou subestimar incertezas. Os 

estudos aqui conduzidos foram feitos com planejamento prévio de 

procedimentos e aplicação de desenho experimental e amostral 
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pré-determinados, assim como as análises estatísticas apropriadas, não 

havendo espaço para alteração de procedimentos ou interpretações na 

direção do esperado pelos pesquisadores. 

 

Considerando que estes fatores citados estão entre as principais fontes de 

erro na obtenção de dados, sua análise e interpretação e que aqui foi tomado o 

devido cuidado para evitar tais problemas, então crê-se que os resultados obtidos 

para diferença de OPER na classe “e” e diferenças de ARRECTO nas classes “b”, 

“c” e “e” devem-se simplesmente ao acaso. Sob tal circunstância, apoiada na 

ausência de explicações para efeitos nestes intervalos, então assume-se que um 

conjunto aleatório de informações e não um evento determinístico em si, foi 

responsável por tais resultados. Portanto, assume-se irrelevância de tais resultados 

e mantém-se o entendimento de ausência de efeito das IGs sobre os índices OPER 

e ARRECTO, assim como foi para PIB e ISS. 

 

5.5 - SOBRE A RELEVÂNCIA DESTE ESTUDO 
 

A revisão bibliográfica realizada neste estudo retornou 112 produtos 

acadêmicos relacionados ao estudo de IG. Destes, 58 fazem alguma análise de 

valor sobre as IG. Apesar da revisão não ter sido realizada com tal propósito, 

podemos avaliar que a maior parte destes estudos tem suas conclusões embasadas 

em discussões estritamente teóricas (30 de 58), já que não usaram uma abordagem 

quantitativa baseada em casos reais. Isso em si, não é um problema, mas, limita a 

disponibilidade de informações quantificadas acerca da implementação de IG. 

Apesar de ser indiscutível a importância das discussões teóricas, a ausência de 

dados quantitativos que venham de casos reais tornam a discussão limitada ao 

campo teórico, distanciando todos os atores envolvidos da compreensão de 

consequências reais obtidas e esperadas da implementação de uma IG. 
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Avaliando mais detalhadamente a bibliografia obtida, o problema se amplia. 

Isso porque, os estudos que trabalham IG quantitativamente (28 de 58) são em sua 

maioria (12 de 28) relativos a um único estudo de caso e não apresentam nenhum 

tipo de controle, espacial ou temporal. Sobre os mais raros estudos que abordam 

mais do que uma IG (9 de 28), um tem controle espacial e outro controle temporal e 

os outros sete não têm nenhum tipo de controle para embasar suas afirmações. 

Deste modo, explicações de qualidade sobre efeitos de IG que considerem o 

passado da comunidade quando ainda não tinha IG e ainda que considere o 

presente de comunidades que não as tem, é inexistente. Considerando que este tipo 

de delineamento é essencial para fornecimento de explicações mais precisas e 

acuradas, então o estudo atual consiste de uma contribuição verdadeiramente 

relevante não somente para o entendimento dos efeitos socioeconômicos de IG mas 

também para estimular que futuros novos estudos adotem abordagem experimental 

similar. Assim, estaríamos incrementando nossa contribuição para a ciência e para o 

conhecimento de efeitos de IG. 
 
5.6 - IMPACTOS 
 

O relatório e trabalho final que serão obtidos têm como motivo, identificar e 

medir a importância da transformação, ao longo do tempo, de fatores econômicos e 

sociais nos municípios que possuem registro de IGs no Brasil. Quando um território 

possui um produto ou serviço com diferencial, sendo estes declarados como IG, são 

gerados impactos não somente aos produtores e à cadeia produtiva ligada ao 

produto com IG, mas para todo território circundante (Maiorki e Dallabrida, 2014). 

Assim, as informações disponíveis apontam para que a constante avaliação dos 

resultados e impactos pelas parcerias formadas com objetivos claros e definidos, 

podem sim, contribuir para a sustentabilidade econômica e melhorar a distribuição 

de renda, diminuindo o percentual da pobreza, melhorando os empregos e o 

crescimento econômico e reduzindo as desigualdades. 
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Os documentos produzidos poderão ser utilizados pela sociedade e por 

produtores e prestadores de serviços que desejem encontrar bibliografias que 

possam apontar ações promissoras no sentido de obtenção de sucesso para futuros 

registros. Através destes trabalhos, quaisquer novas propostas de IGs poderão ter 

acesso aos apontamentos gerados e aumentarem as suas chances de sucesso. As 

mudanças prováveis poderão ser percebidas no desenvolvimento de métricas 

sociais nas esferas local, regional e global, melhorando as condições de vida da 

população e impulsionando o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) regional, 

bem como acerca dos aspectos e citações relevantes sobre a importância e a 

influência das IGs na transformação e valorização dos territórios e de seus arranjos 

produtivos locais. 

 
5.7 - ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 
 

Considerando a lista de produtos válidos para o TCC PROFNIT, os produtos 

bibliográficos obrigatórios e desenvolvidos foram: 

●​ 01 artigo em avaliação para revista Qualis B3 ou acima da área do PROFNIT; 

●​ Matriz de SWOT (FOFA); 

●​ Modelo de Negócio CANVAS; 

●​ Texto dissertativo com formatação mínima regulamentada pelo PROFNIT 

nacional e pelo Ponto Focal, e 

●​ 01 produto técnico-tecnológico: Relatório Técnico Conclusivo sobre 

Propriedade Intelectual, e/ou Transferência de Tecnologia para Inovação 

Tecnológica. 
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5.8 - CRONOGRAMA 
 
 

 set 
23 

out 
23 

nov 
23 

dez 
23 

jan 
24 

fev 
24 

mar
24 

abr 
24 

mai 
24 

jun 
24 

jul 
24 

ago 
24 

set 
24 

out 
24 

nov 
24 

dez 
24 

jan 
25 

fev 
25 

mar
25 

abr
25 

mai
25 

jun
25 

jul 
25 

ago 
25 

Revisão 
bibliográfic
a 

X X X                      

Determinaçã
o dos 
objetivos 

   X                     

Escolha de 
fontes e 
formas de 
coleta de 
dados 

    X                    

Coleta das 
informações      X X X X                

Análise e 
interpretaçã
o dos dados 

        X X X              

Redação da 
dissertação            X X X X X X X X X     

Qualificaçã
o                     X    

Redação 
final da 
dissertação 
para defesa 

                     X   

Preparação 
para defesa                      X X  

Defesa                       X  

Pós-defesa                       X X 
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5.9 - MATRIZ SWOT 
 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 
(Organização) 

FORÇAS:​ ​  

1.​ Estudo inédito;  

2.​ Assunto inovador; 

3.​ Metodologia da pesquisa factível, 

dentro da linha de pesquisa do 

PROFNIT; 

4.​ Os resultados podem gerar materiais 

didáticos sobre o assunto. 

FRAQUEZAS: 

1.​ Poucas obras literárias publicadas 

sobre o assunto; 

2.​ Tempo estimado para a concretização 

da pesquisa. 

EXTERNA 
(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1.​ Inserção de estudo inédito na literatura 

para IGs; 

2.​ Compreensão dos fatores impactantes 

nos registros de IGs; 

3.​ Disponibilização destes fatores 

impactantes; 

4.​ Estabelecimento da linha de pesquisa 

na UFSJ. 

AMEAÇAS: 

1.​ Desconfiança dos atores envolvidos; 

2.​ Ausência de estudos e literatura sobre 

o assunto; 

3.​ Ausência de dados estatísticos. 
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5.10 - MODELO DE NEGÓCIO CANVAS 
 

Parcerias Chave: 
1.​ UFSJ; 

2.​ Indicação 

​ Geográfica​

Impactos de IG; 

3.​ Território; 

4.​ Desenvolvi

mento Territorial. 

Atividades Chave: 
1.​ Pesquisa 

bibliográfica; 

2.​ Coleta e 

análise de dados; 

3.​ Produção de 

textos; 

4.​ ​ Elaboração 

do artigo.​

​  

Propostas de Valor:​  

1.​ Gerar conhecimentos que 

proporcionem a identificação dos 

fatores que levam ao sucesso 

variáveis de dimensões econômicas 

e sociais pós registro de IG;  

2.​ Gerar bibliografia;  

3.​ Gerar informações para 

arranjos de produções locais. 

Relacionamento: 
1.​ Orientador; 

2.​ Co-orientad

or; 

3.​ Banca 

examinadora. 

Segmentos de 
Clientes:​  

1.​ Produtores e 

prestadores de 

serviços de territórios 

com arranjos 

produtivos​ locais; 

2.​ ​Pesquisadores 

da área de propriedade 

intelectual. 

Recursos ​
Chave: 
1.​ Pesquisador;  

2.​ Orientador;  

3.​ Banco de 

dados pesquisável de 

literatura acadêmica; 

4.​ Ferramentas 

de pesquisas 

secundárias. 

Canais: 
1.​ Website;      

2.​ Portais de 

publicações e 

periódicos. 
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6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dentro dos direitos que tratam de propriedade intelectual, a IG configura-se 

como uma das promotoras do desenvolvimento econômico e social do território, por 

meio da vinculação do produto, sua qualidade, reputação e característica em relação 

ao meio geográfico onde é produzido. Cada região específica determinará o sucesso 

e o estímulo de seu desenvolvimento em função do reconhecimento de uma IG. A 

busca pela manutenção desse desenvolvimento e pelo sucesso econômico e social, 

dependem de fatores essenciais tais como o nível de organização dos produtores e 

das redes institucionais. É essencial a atuação de seus atores locais e institucionais, 

interagindo de forma ativa e articulada, bem como de fatores apontados no decorrer 

do estudo que são determinantes para o desenvolvimento e o sucesso dos registros 

de IG. 

Este trabalho possibilitou a verificação da potencialidade da transformação de 

fatores econômicos e sociais nos municípios que possuem registro de IGs no Brasil, 

considerando momentos distintos, antes e depois de sua inserção. Todas as treze 

variáveis estudadas alteraram seus valores no tempo. No Brasil, as IGs, associadas 

a outros fatores específicos, contribuem para afetar positivamente os indicadores de 

dimensão social TXATIV+18, RENDAPC e RMSF e ajudam a manter os indicadores 

também de dimensão social IDHM, RZDEP e %POBRES, com métricas acima nos 

municípios com IG em relação aos municípios sem IG. Já os indicadores de 

dimensão social IDHMR, IDHME e TXDES18+ sofreram efeitos de IG e de tempo. 

Neste caso, para os indicadores IDHMR e IDHME nos municípios com IG estes 

índices eram maiores do que para os sem IG. No tempo, antes eram menores e 

depois se tornaram maiores. O indicador TXDES18+ tem efeito reverso, ou seja, nos 

municípios com IG estes índices eram menores do que para os sem IG. No tempo, 

antes eram maiores e depois se tornaram menores, diminuindo a taxa de pessoas 

desocupadas. No entanto, para as variáveis de dimensão econômica PIB, OPER, 

ISS e ARRECTO os efeitos foram somente no tempo, ou seja, antes os índices eram 
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menores e depois se tornaram maiores. Isso ilustra que as IGs não têm efeito 

detectável nestas variáveis, ou estes efeitos estão sendo mascarados em função de 

taxações estipuladas pelo Estado e que suas melhorias no tempo foram efeitos das 

políticas públicas e econômicas do Estado. 

Após efetuadas análises considerando os tamanhos dos municípios, para 

estas últimas variáveis de dimensão econômica que não apresentaram efeito de IG 

nas análises globais, somente ilustrou efeito sobre OPER na classe “e” (maior nos 

municípios com IG e sobre ARRECTO houve efeito na classe “b” (maior nos 

municípios com IG),  na classe “c” (maior nos municípios com IG) e na classe “e” 

(maior nos municípios com IG e ainda maior depois). 

Com o devido cuidado tomado para evitar problemas com a análise e 

interpretação dos fatores que estão entre as principais possibilidades de erro na 

obtenção de dados, são eles: coleta inadequada de dados, uso de método 

estatístico impróprio, interpretação equivocada, formulação equivocada de hipóteses 

e pensamento desejoso, crê-se que os resultados obtidos para diferença de OPER 

na classe “e” e diferenças de ARRECTO nas classes “b”, “c” e “e” devem-se 

simplesmente ao acaso. Apoiada na ausência de explicações para efeitos nestes 

intervalos, conclui-se que um conjunto aleatório de informações e não um evento 

determinístico em si, foi responsável por tais resultados. Portanto, tais resultados 

tornam-se irrelevantes, mantendo o entendimento de ausência de efeito das IGs 

sobre os índices OPER e ARRECTO, assim como foi para PIB e ISS. 

Considerando os esforços nacionais políticos, através de políticas públicas, 

implementados pelo poder público visando estimular e desenvolver a economia e o 

social, o resultado da melhora de todas as variáveis relativa ao fator Tempo, não foi 

suficiente para avaliar a possível contribuição das IGs. Assim, resultados derivados 

da presença da IG ou da interação entre a presença de IG com o tempo, foram 

importantes para avaliar os efeitos das IGs. 

Outro ponto a se destacar é que dentro do universo da literatura analisada, 

em que pese a posição de autores que defendem as IGs como potencial para o 
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desenvolvimento local, não é comum encontrar estudos que evidenciem dados 

sociais e econômicos melhorados na presença de IGs. Isso demonstra a 

necessidade da obtenção de mais dados que mensurem estes ganhos e/ou perdas, 

bem como a necessidade de desenvolvimento de mais estudos, mas que 

considerem controles temporais e locais eficazes, como abordado no atual trabalho. 

No Brasil, o número  de  regiões e territórios com IG  vem expandindo, em 

função da produção de estudos e da conscientização da importância das IGs. Além 

disso, a divulgação de efeitos positivos de uma boa articulação entre os atores 

envolvidos sobre o desenvolvimento destas regiões e territórios, contribui para tal 

expansão. 

Nesse contexto, é essencial o estímulo crescente à cooperação e interação 

dos atores envolvidos para que as IGs se configurem como possibilidade de 

desenvolvimento local e regional. É relevante e necessário o protagonismo desses 

atores e a implementação de políticas de desenvolvimento e investimentos 

territoriais, bem como de parcerias com instituições e poderes públicos, com a 

implementação de políticas públicas estratégicas. 

Os resultados obtidos neste estudo, com abordagem tão ampla, são inéditos 

no nosso país e no mundo. A sua disponibilidade auxilia no entendimento dos efeitos 

das IGs e favorece o início de novos processos para registros de IGs, encorajando 

outros atores sociais do território brasileiro,  a  implementarem  a  IG  como  

estratégia  de  proteção  e desenvolvimento, já que consegue ilustrar benefícios 

sociais em municípios brasileiros. 

O uso do desenho experimental e amostral feito neste estudo também é 

inédito nesta área de pesquisas. Mas, considerando-se o rigor de desenho 

experimental, além de ideal, ele é promissor e deve estimular outros grupos a o 

utilizarem novamente no Brasil e até mesmo em outros países, buscando o melhor 

entendimento das contribuições de suas IGs sobre seu povo e território. 

No cenário atual de globalização, em que a competitividade demonstra um 

desafio constante aos negócios, as organizações se veem obrigadas cada vez mais 
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a se informarem sobre o comportamento do consumidor, já que se trata de uma 

parte sensitiva e decisiva de todo o processo. Trata-se de buscar pontos que 

favoreçam a interação com o cliente oferecendo uma experiência mais positiva e 

consistente com o objetivo de proporcionar maior lealdade e fidelidade à marca, bem 

como sua recomendação a outros. 
Independentemente do desenho de investigação deste estudo, outros 

investigadores poderão utilizá-lo visando a ampliação e o aprofundamento dos 

dados demonstrados. Um plano de análise estatístico bem definido poderá ser um 

guia desde o início dos trabalhos, ajudando a resumir e a descrever os dados, além 

de testar novas hipóteses em consonância ou contrastando com este protocolo, mas 

operando uma estratégia geral da investigação. 

Desta forma, a limitação aqui apresentada em função do recém início de 

implementação de IGs no Brasil no ano de 2002, abre a possibilidade para novas 

atualizações do estudo. Assim, tem-se a perspectiva de que, futuramente, guiados 

por este estudo poderão surgir outros novos que serão desenvolvidos, englobando 

IGs atualmente existentes com pelo menos cinco ou seis anos de existência, para 

poderem ser utilizadas em um estudo estatístico como o atual. Isso aumentará o 

poder de entendimento das variáveis envolvidas e também sobre o papel das IGs 

em nosso país. 
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